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RESUMO 

No dia 11 de setembro de 2001, os Estados Unidos da América foram atacados por 

dois aviões comerciais de passageiros sequestrados por terroristas, que foram lançados contra as 

duas torres do World Trade Center e um terceiro contra o Pentágono. A partir de então, as ações 

contra o terrorismo tomaram conta da agenda internacional. Nessa situação, os grandes eventos 

com presença de dignitários ou de grande público, no contexto de uma Operação de Não Guer-

ra, passaram a contar com a Defesa Aérea e com a Defesa Antiaérea, pois seriam alvos compen-

sadores para ataques terroristas perpetrados por aeronaves, já que teriam grande repercussão 

mundial. 

No Brasil, também, foram realizadas a Defesa Aérea e a Defesa Antiaérea para a 

segurança dos grandes eventos como a Copa do Mundo de Futebol, ocorrida em 2014.  

Sendo assim, indaga-se se existe amparo legal, no Brasil, para o tiro de destruição 

disparado pela Artilharia Antiaérea, que esteja realizando a Defesa Antiaérea de um grande e-

vento, contra uma aeronave sequestrada por terrorista e que irá se chocar ao local do evento?  

Este será o escopo deste trabalho. 
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RESUMEN 

El 11 de septiembre de 2001, los Estados Unidos de América fueron atacados por 

dos aviones comerciales secuestrados por terroristas que fueron lanzados contra las dos torres 

del World Trade Center y un tercero contra el Pentágono. Desde entonces, las acciones contra el 

terrorismo se han apoderado de la agenda internacional. En esta situación, la presencia de gran 

eventos con dignatarios o el público en general, en el contexto de la Operación de No Guerra, 

pasaron a depender de la Defensa Aérea y de la Defensa Antiaérea, porque serían objetivos lu-

crativos para los ataques terroristas perpetrados por los aviones, ya que tendrían mayor repercu-

sión global. 

También en Brasil, se llevaron a cabo la Defensa Aérea y la Defensa Antiaérea de la 

seguridad de gran eventos como la Copa Mundial de la FIFA, que ha acontecido en 2014. 

¿Por lo tanto, nos preguntamos en si, en Brasil, es legal para disparar destrucción en 

manos de Artillería Antiaérea, que está llevando a cabo la Defensa Antiaérea de un gran evento, 

contra un avión secuestrado por terroristas y que va a atacar el lugar del gran evento? 

Este será el alcance de este trabajo. 
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1 INTRODUÇÃO 

Após o 11 de setembro de 2001, em que dois aviões comerciais de passageiros fo-

ram sequestrados por terroristas e lançados contra as duas torres do World Trade Center e outro 

contra o Pentágono, ambos situados nos Estados Unidos da América (EUA), os “grandes even-

tos”1, com presença de dignitários ou de grande público, passaram a ter tratamento especial em 

termos de segurança. 

Por conseguinte, nos grandes eventos, em especial nos esportivos, em que a atenção 

mundial está focada nos mesmos, surge uma oportunidade para que possíveis atentados terroris-

tas tenham repercussão mundial, o que vai ao encontro dos propósitos das várias células terro-

ristas. Para evitar isso, aumentou-se o arcabouço de segurança que envolve esses grandes even-

tos.  

Desta forma, dentre o aparato de segurança que passou a circundar esses grandes 

eventos, aumentou-se de importância a Defesa Aeroespacial dos mesmos. Entende-se por Defe-

sa Aeroespacial (DAepc), a Defesa Aérea (DAe) somada com a Defesa Antiaérea (DAAe) e a 

Defesa Aeroespacial Passiva (DAepcPas) que estão sendo realizados em uma área a ser protegi-

da de ataques aéreos hostis, ou seja, DAepc = DAe + DAAe + DAepcPas2 . 

Portanto, observou-se nas últimas Olimpíadas, como as de Pequim (China), em 

2008 e de Londres (Reino Unido), em 2012, a utilização da Artilharia Antiaérea para realizar a 

Defesa Antiaérea desses grandes eventos, contra vetores aéreos hostis, principalmente terroris-

_____________ 
1“Grandes eventos” podem ser entendidos como os eventos nos quais existam a presença de grande público e/ou 
Chefes de Estado de vários países, e que, muitas vezes, são transmitidos pela televisão, como, por exemplo, a Copa 
do Mundo de Futebol, as Olimpíadas e as Reuniões de Cúpula do Mercosul. 
2(BRASIL, 2001, p. B-6). 
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tas. Da mesma forma, nas recentes Copas do Mundo de Futebol foi, também, realizada a DAAe 

para a proteção das mesmas, como ocorreu na África do Sul, em 2010 e no Brasil, em 2014. 

Ademais, no Brasil, não tem sido diferente. Nas grandes reuniões de cúpula que o-

correram em território nacional, com a presença de Chefes de Estado de vários países, como as 

Reuniões de Cúpula do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), a Artilharia Antiaérea esteve 

presente, realizando a DAAe desses eventos. Assim, também ocorreu durante a Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), conhecida como a “Rio + 20”, 

que ocorreu no Rio de Janeiro em 2012. Da mesma forma, foi realizada a Defesa Antiaérea, 

durante a Reunião dos países que formam o BRICS3 (Brasil, Rússia, Índia, China e África do 

Sul), ocorrida no Brasil, em 2014. 

Além disso, em 2016, está prevista a realização das Olimpíadas, na cidade do Rio 

de Janeiro. Provavelmente, será utilizada a Artilharia Antiaérea para realizar a Defesa Antiaérea 

desses grandes eventos. 

Entretanto, surge o grande problema, que será o escopo deste trabalho: existe ampa-

ro legal, no Brasil, para a realização do tiro de destruição antiaéreo contra alvos aéreos hostis, 

que atentam contra a segurança dos pontos sensíveis defendidos pela Artilharia Antiaérea, numa 

situação de não guerra, ou de paz? 

Ou seja, existiu ou existe amparo legal que autorizasse a realização de um disparo 

de míssil antiaéreo contra, por exemplo, um avião comercial de 130 passageiros, que estivesse 

na iminência de se chocar contra o Estádio do Maracanã, onde ocorreu a final da Copa do Mun-

do do Brasil de 2014, com cerca de 60 mil torcedores? 

No exemplo acima, será que existe uma legislação brasileira que exime de respon-

sabilidade penal os militares envolvidos no evento, ou seja, esses militares irão responder cri-

minalmente pela morte dos 130 passageiros? 

_____________ 
3 BRICS - é um acrônimo que se refere aos países membros fundadores (o grupo BRIC: Brasil, Rússia, Índia e 

China) e a África do Sul, que juntos formam um grupo político de cooperação. 
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Até hoje, toda a Defesa Antiaérea realizada no Brasil para a proteção desses grandes 

eventos, que são verdadeiros exemplos de Operação de Não Guerra (Op Ng), baseou-se no 

princípio da dissuasão, ou seja, com a sua presença no local em que está sendo defendido, bus-

ca-se inibir qualquer tentativa de ataque por aeronaves hostis. Até hoje, este princípio funcio-

nou, mas até quando ele será suficiente? E quando, realmente, precisar realizar o tiro antiaéreo? 

Dessa forma, o presente trabalho terá por propósito verificar se existe, eficazmente, 

no Brasil, algum amparo legal que autorize um tiro de destruição antiaéreo, realizado durante 

uma Operação de Não Guerra, e que não deixe sujeito à responsabilidade penal os militares 

envolvidos na realização desse disparo. Para tanto, procurar-se-á, inicialmente, identificar as 

Operações de Não Guerra, para, posteriormente, se concentrar nos grandes eventos. Em segui-

da, será descrito o Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro (SISDABRA) e o engajamento da 

Defesa Aeroespacial, em especial a Defesa Antiaérea. Posteriormente, será identificado as pos-

síveis legislações existentes, hoje, no exterior e, principalmente, no Brasil, que podem, ou não, 

serem utilizadas como amparo legal para esse tiro de destruição antiaéreo. Por fim, verificar-se-

á se existe ou não amparo legal para esse tipo de tiro de destruição, quando serão propostas i-

deias gerais que possam orientar a criação de uma legislação que ampare legalmente o tiro de 

destruição antiaéreo em Operações de Não Guerra, no Brasil. 
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2 OPERAÇÕES DE NÃO GUERRA 

Inicialmente, cabe verificar o que dispõe a Constituição Federal da República Fede-

rativa do Brasil de 1988 (CF/88) sobre a destinação das Forças Armadas (FA) do Brasil: 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aero-
náutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na 
hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e des-
tinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem (BRASIL, 1988). 

Paralelamente, é interessante verificar o que a Doutrina Militar de Defesa (DMD), 

documento do Ministério da Defesa (MD), que estabelece os fundamentos doutrinários para o 

emprego das FA em atendimento às demandas da Defesa Nacional, preconiza sobre o emprego 

das FA:  

6.1.3 O emprego das FA ocorre nas seguintes situações: 
a) guerra 
São aquelas que empregam o Poder Militar, explorando a plenitude de suas caracterís-
ticas de violência. 
• defesa da Pátria. 
b) não guerra 
São aquelas que, embora empregando o Poder Militar, no âmbito interno e externo, 
não envolvem o combate propriamente dito, exceto em circunstâncias especiais, onde 
este poder é usado de forma limitada. 
• garantia dos poderes constitucionais. 
• garantia da lei e da ordem. 
• atribuições subsidiárias. 
• prevenção e combate ao terrorismo. 
• ações sob a égide de organismos internacionais. 
• emprego em apoio à política externa em tempo de paz ou crise. 
•outros empregos de não guerra. (BRASIL, 2007). 
 

Desta forma, nota-se que o único emprego das FA, numa situação de guerra, ocorre 

quando a mesma é empregada para a Defesa da Pátria. Nas outras situações previstas na CF e na 

DMD, o emprego das FA é em situação de não guerra, em situação de normalidade institucional 

ou não, demonstrando a gama de atividades atribuídas às FA, nesta última situação. 

Concomitantemente, observa-se a definição de Operação de Não Guerra, prevista 

no Manual EB20-MF-10.103 OPERAÇÕES: 

 
2.4.2.5 Operações militares de não guerra  
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2.4.2.5.1 Operações em que as Forças Armadas, embora fazendo uso do Poder Militar, 
são empregadas em tarefas que não envolvam o combate propriamente dito, exceto em 
circunstâncias especiais, em que esse poder é usado de forma limitada. Podem ocorrer, 
inclusive, casos nos quais a expressão militar do Poder Nacional não exerça necessari-
amente o papel principal.[...] 
2.4.2.5.4 A F Ter deve ser capaz de realizar tais operações no contexto de organiza-
ções nacionais ou organismos multinacionais, diante do surgimento de diversos focos 
de risco que possam por em perigo os interesses nacionais, a paz ou a segurança cole-
tiva no contexto do gerenciamento de crises (respostas a crises e operações de contin-
gência limitadas) ou da prevenção de ameaças (engajamento militar e cooperação em 
segurança). No espectro dos conflitos, as operações de não guerra têm caráter dissua-
sório (BRASIL, 2014). 
 

Observa-se, portanto, que no escopo das Op Ng existem várias tipos de emprego de 

tropa como em Garantia da Lei e da Ordem (GLO), Garantia dos Poderes Constitucionais, 

atribuições subsidiárias, prevenção e combate ao terrorismo, ações sob a égide de organismos 

internacionais, emprego em apoio à política externa em tempo de paz ou crise, além de outros 

empregos de não guerra. 

Em consequência, das definições acima, o escopo deste trabalho limitar-se-á ao 

emprego das FA, mais precisamente da Artilharia Antiaérea (AAAe), nos seguintes tipos de 

operações: segurança de grandes eventos (esportivos, políticos e culturais); visitas de 

dignitários; e reuniões de cúpulas, deixando de abordar o restante das Op Ng. 

Desta forma, conforme Vergara (2013) as principais características das situações 

que podem demandar uma Op Ng que interessam ao emprego da Artilharia Antiaérea são: 

a) aumento do tráfego aéreo, exigindo maior capacidade das forças de defesa se in-

serirem no controle do espaço aéreo com vistas à execução da defesa aeroespacial, sem com-

prometer o intenso tráfego civil; 

b) concentração de dignatários, tornando essas autoridades alvo de grande valor pa-

ra uma possível ação terrorista e fazendo as operações elevarem o patamar de complexidade; 

c) concentração de espectadores em arenas esportivas ou locais de reunião, dificul-

tando o controle efetivo das pessoas e sendo, também, alvo potencial de ataques, até mesmo, de 

pequena capacidade letal, mas que causem pânico e, assim, multipliquem o efeito da ação; 
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d) grande número de turistas circulando nas cidades, no período em que o evento 

acontece, espalhando cidadãos de diversas nacionalidades e que se tornem, também, alvos de 

interesse; 

e) intensa presença da imprensa local e internacional, dando visibilidade a qualquer 

movimento das forças de defesa, o que dificulta o sigilo das operações; 

f) normalmente, os eventos acontecem em área urbana, impondo restrições diversas 

às operações das forças de defesa; 

g) restrições legais às operações militares por se estar em tempo de paz; e 

h) grande impacto psicológico das operações militares, tanto reforçando a sensação 

de segurança quanto levantando possíveis temores de que algo está para acontecer. 

Ao final do século XX, ainda conforme Vergara (2013), o terrorismo, que sempre 

esteve presente na história da humanidade, passou a dar os primeiros sinais de que se valeria de 

grandes aeronaves para o seu intento. Sequestros de aeronaves civis de grande porte se tornaram 

meio comum na atividade terrorista: 

a) 21 de fevereiro de 1968 – voo 843 da Delta Airlines, que fazia a rota Chicago-

Miami, foi desviado para Havana por um passageiro armado; 

b) 23 de julho de 1968 – três palestinos armados desviaram para Argel, na Argélia, 

um Boeing 707, que voava de Tel Aviv para Roma; 

c) 06 de setembro de 1970 – palestinos armados desviam um Boeing 707 da TWA, 

um Douglas DC-8 da Swissair e um VC-10 da BOAC para um antigo campo de pouso na Jor-

dânia. Os 255 passageiros ficaram seis dias presos nas aeronaves. Após a libertação dos reféns, 

os aviões foram explodidos no solo; 

d) 04 de julho de 1976 – comandos de Israel resgataram 98 reféns israelenses e ju-

deus em Entebbe, Uganda, depois de guerrilhas palestinas sequestarem um avião da Air France; 

e 
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e) 24 de dezembro de 1994 – o voo Air France 8969, que saia de Argel com destino 

a Paris com 220 passageiros e doze tripulantes, é sequestrado por quatro terroristas argelinos do 

Grupo Armado Islâmico. 

Porém, o ápice nesse tipo de ação ocorreu em 11 de setembro de 2001, com ataque 

e destruição dos World Trade Center e de parte do Pentágono, nos EUA, e a resultante morte de 

quase três mil pessoas. Naquela ocasião, o sistema de DAepc dos EUA foi incapaz de reagir 

adequadamente à ação terrorista. 

Nos dias que se seguiram ao atentado, a DAAe foi um dos elementos permanentes 

do sistema de DAepc a ser desdobrado para a defesa de Pontos Sensíveis (PSen) 4. Desde então, 

os grandes eventos internacionais, como Olimpíadas e Copa do Mundo de Futebol, reuniões de 

Chefes de Estado e de Governo passaram a contar com DAepc, envolvendo, em alguns casos, a 

presença da DAAe, inclusive com sistemas de armas. 

A recente maior projeção internacional do Brasil trouxe consigo a responsabilidade 

de receber eventos dessa natureza com maior frequência, exigindo do país a capacidade, dentre 

outras, de oferecer um ambiente seguro em face das ameaças atuais. Nos últimos dez anos, viu-

se, no Brasil, grandes eventos: reunião Países Árabes-América Latina, BRICS-IBAS5, reuniões 

de Cúpula do MERCOSUL, posse da Presidente do Brasil, visitas dos Presidentes dos EUA 

(Bush e Obama) e a Rio + 20 e, recentemente, a Copa do Mundo de Futebol. Além disso, em 

2016, acontecerá as Olimpíadas, no Rio de Janeiro. 

_____________ 
4Ponto vital selecionado e priorizado para ser defendido contra ataques aéreos de qualquer natureza (C44-1. Empre-

go da Artilharia Antiaérea, 2001, p. B-11). 
5IBAS - O Fórum IBAS é uma iniciativa trilateral entre Índia, Brasil e África do Sul, desenvolvida no intuito de 

promover a cooperação Sul-Sul. 
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Vê-se, portanto, que a demanda por defesa no Brasil, incluindo a DAAe, é crescen-

te, exigindo dos diversos atores envolvidos a plena capacitação para atender às necessidades do 

país. 

E quais seriam as ameaças aéreas6? 

Conforme Vergara (2013), a ameaça aérea será traduzida, com maior grau de po-

tencialidade, pelos seguintes vetores: 

a) aeronaves civis, de asa fixa ou rotativa, abduzidas e transformadas em vetores de 

ação terrorista; 

b) veículos não tripuláveis e aeromodelos cuja aquisição e montagem é muito facili-

tada na atualidade; 

c) morteiro, cujos lançadores são pequenos e fáceis de dissimular e empregar; 

d) ultraleves, planadores, asas-delta, balões e dirigíveis; e 

e) paraquedistas e parapentes com intenção de realizar uma pequena, mas visível, 

ação no evento ou mesmo espargir agente químico ou biológico de alta periculosidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________ 
6 Todo vetor aeroespacial cujo emprego esteja dirigido a destruir ou neutralizar objetivos terrestres, marítimos e 

outros vetores aeroespaciais (C44-1. Emprego da Artilharia Antiaérea, 2001, p. A-1). 
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3 DEFESA AEROESPACIAL 

Neste capítulo, será verificado como se desempenha a DAepc, principalmente a 

DAAe, pois este aspecto será importante para verificar o seu desdobramento perante o amparo 

legal do tiro de destruição antiaéreo. 

3.1 SISDABRA 

Conforme o manual C44-1, Emprego da Artilharia Antiaérea (2001): 

A DAepc de um território envolve uma gama enorme e variada de meios heterogê-
neos. A sua forma básica, defesa ativa e passiva, requer, tanto para uma, como para 
outra, o funcionamento harmônico de todos os meios envolvidos. 
Para reunir todos os meios já existentes em um tipo de organização sistêmica que, sem 
mudar a estrutura tradicional desses meios, pudesse prover a defesa aeroespacial do 
território brasileiro, com o mínimo de dispêndio e o máximo de eficiência, foi criado o 
Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro (SISDABRA). 
Esquematicamente, o SISDABRA compõe-se de um órgão central denominado Co-
mando de Defesa Aeroespacial Brasileiro (COMDABRA) e de meios especificamente 
alocados para exercerem atividades relacionadas com a defesa aeroespacial pelas For-
ças Armadas, pelas Forças Auxiliares, pelos órgãos e serviços da administração públi-
ca, direta ou indireta, de âmbito federal, estadual ou municipal, e por organizações go-
vernamentais (BRASIL, 2001, p. 3-1). 

 

Assim, a finalidade do SISDABRA é assegurar o exercício da soberania no espaço 

aéreo brasileiro. Essa responsabilidade do SISDABRA ocorre durante a situação de tempo de 

paz, principalmente em situações de não guerra. Por outro lado, em situação de guerra, nas a-

ções de Defesa da Pátria, quando é ativado o Teatro de Operações (TO)7, a defesa desse espaço 

aéreo, sobrejacente ao TO, passa para a responsabilidade da Força Aérea Componente (FAC)8, 

_____________ 
7Teatro de Guerra (TG) é o espaço geográfico que estiver ou possa vir a ser diretamente envolvido nas operações 
militares de uma guerra. Um TG deve comportar um ou mais TO. 
TO é a parte do TG necessária à condução de operações militares de vulto, nestas incluído o respectivo apoio logís-
tico (BRASIL, 2001, p. 3-4). 
8Força Componente - Conjunto de unidades e organizações de uma mesma Força Armada que integra uma Força 
Conjunta. Pode ser Força Naval Componente, Força Terrestre Componente ou Força Aérea Componente (BRASIL, 
2007, p. 110). 
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permanecendo o SISDABRA com a responsabilidade da DAepc do restante do território brasi-

leiro. Desta maneira, este trabalho só abordará as ações de DAepc no contexto do SISDABRA. 

O SISDABRA9 tem como órgão central o COMDABRA, e compreende, entre ou-

tros, os meios de: 

a) Detecção - rede de radares de vigilância de grande alcance; 

b) Telecomunicações - destinados a ligar os diversos componentes do sistema; 

c) Controle - órgãos encarregados do controle e da execução das ações de defesa; 

d) Defesa Aeroespacial Ativa - englobando as aeronaves de interceptação e os ele-

mentos de Artilharia Antiaérea (AAAe); e 

e) Defesa Aeroespacial Passiva - utilizados para complementar a vigilância do es-

paço aéreo, para prover a proteção da população civil e para combater ou minimizar os efeitos 

causados pelos ataques aeroespaciais. 

O SISDABRA é constituído por Elos, que são órgãos ou serviços incumbidos do 

exercício de atividades relacionadas com a defesa aeroespacial, sujeitos à orientação normativa 

do Órgão Central do Sistema (COMDABRA), sem prejuízo da subordinação ao órgão em cuja 

estrutura administrativa estiverem integrados. Os Elos do Sistema são constituídos de elementos 

permanentes e eventuais. 

Os Elos permanentes: 

a) os Centros Integrados de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo (CINDAC-

TA); 

b) os Destacamentos de Controle do Espaço Aéreo (DTCEA); 

c) as unidades de defesa aérea e de alarme aéreo antecipado da Força Aérea Brasi-

leira; e 

_____________ 

9(BRASIL, 2001) 
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d) as unidades de artilharia antiaérea do Exército Brasileiro alocadas ao SISDA-

BRA, no caso, as Organizações Militares orgânicas da 1ª Brigada de Artilharia Antiaérea (1ª 

Bda AAAe), para a defesa específica desses elementos e para o estabelecimento de outros dis-

positivos de DAAe em todo o Território Nacional. 

Os Elos eventuais são: 

a) armas antiaéreas das forças singulares destinadas à autodefesa; 

b) as outra Unidades de Artilharia Antiaérea do Exército Brasileiro, não orgânicas 

da 1ª Bda AAAe, os meios flutuantes da Marinha do Brasil, e, também, o Batalhão de Controle 

Aerotático e Defesa Antiaérea (BtlCtAetatDAAe), do Corpo de Fuzileiros Navais, além dos 

Grupos de Artilharia Antiaérea de Autodefesa (GAAAD), da Força Aérea Brasileira, capacita-

dos a desenvolver ações de defesa aeroespacial, quando forem alocados ao SISDABRA e passa-

rem ao controle operacional do COMDABRA. 

c) todas as organizações, órgãos ou elementos, pertencentes às mais variadas estru-

turas, que desempenham atividades relacionadas com a defesa aeroespacial, quer ativa, quer 

passiva; e 

d) qualquer elemento eventual, quando alocado ao sistema, passa ao controle opera-

cional do COMDABRA. 

O COMDABRA é  o Órgão Central do SISDABRA e, portanto, responsável pela 

orientação normativa dos Elos do SISDABRA. Este Comando está estruturado para cumprir 

ações de defesa aeroespacial do território nacional, em caráter permanente. Assim, sua missão é 

a defesa aeroespacial do território nacional contra todas as formas de ataque aeroespacial, a fim 

de assegurar o exercício da soberania no espaço aéreo brasileiro. 
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3.2 DEFESA ANTIAÉREA 

A DAepc10 é o conjunto de ações destinadas a assegurar o exercício da soberania no 

espaço aéreo da nação, impedindo o seu uso para a prática de atos hostis ou contrários aos obje-

tivos nacionais. A DAepc compreende a defesa aeroespacial ativa (aérea e antiaérea) e a passi-

va, ou seja a DAepc = DAe + DAAe + DAepcPas 

Nesse sentido, segundo o manual de Emprego da AAAe (2001), são objetivos da 

DAepc a soberania do espaço aéreo brasileiro e a integridade do patrimônio nacional. 

Quanto à soberania do espaço aéreo brasileiro, este objetivo implica o uso do espa-

ço aéreo com propósitos definidos, consistindo em exercer o direito e a capacidade de: 

a) autorizar ou negar o sobrevoo do território nacional, segundo os interesses do Pa-

ís ou a presunção de prejuízos à segurança nacional; 

b) vigiar, fiscalizar e controlar toda penetração no espaço aéreo brasileiro e os so-

brevoos do território nacional; 

c) interditar, parcial ou totalmente, o espaço aéreo brasileiro; 

d) coagir os infratores, a fim de sujeitá-los à aplicação de sanções legais; e 

e) neutralizar ou destruir vetores aeroespaciais que constituam ameaça à segurança 

nacional. 

Paralelamente, o objetivo da integridade do patrimônio nacional consiste em asse-

gurar a proteção, no território nacional, de pontos vitais selecionados e priorizados como pontos 

ou áreas sensíveis, em função de sua importância para a sobrevivência nacional e o desenvolvi-

mento de eventual esforço de guerra. 

Conforme o manual de Emprego da Artilharia Antiaérea (2001), as Medidas de Co-

ordenação e Controle do Espaço Aéreo (MCCEA) são medidas adotadas nos espaços aéreos 

_____________ 
10(BRASIL. C44-1. Emprego da Artilharia Antiaérea, 2001) 
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sobrejacentes aos Pontos Sensíveis ou Áreas Sensíveis, de interesse da Defesa Aeroespacial, 

que estejam sendo defendidos por artilharia antiaérea (AAAe), estabelecendo procedimentos a 

serem adotados pelos elos do SISDABRA e que buscam efetivar as ações de identificação de 

aeronaves a fim de: 

a) reduzir a possibilidade de realização do fogo antiaéreo sobre aeronave amiga; 

b) evitar a superposição de esforços e a interferência mútua; 

c) possibilitar a troca de informações e a transferência de incursores entre as defesas 

aérea e antiaérea; e 

d) diminuir as possibilidades de sucesso de incursões inimigas sobre um determina-

do PSen ou Área Sensível (ASen)11. 

Ou seja, as MCCEA funcionarão como verdadeiras Regras de Engajamento da De-

fesa Antiaérea, que estará atuando em um dado PSen ou ASen. Por outro lado, caberá ao 

COMDABRA, de acordo com as prioridades definidas pelo Comandante Supremo, o Presidente 

da República, estabelecer os PSen ou ASen que contarão com a defesa antiaérea (DAAe), em-

pregando os meios de AAAe que lhe estão alocados. 

Tipos de MCCEA: 

a) Volume de Responsabilidade da Defesa Antiaérea (VRDAAe) 

Volume de Responsabilidade da defesa antiaérea (VRDAAe), conforme a FIG. 1 do 

ANEXO A, é a porção do espaço aéreo sobrejacente a uma defesa antiaérea, onde vigoram pro-

cedimentos específicos para o sobrevoo de aeronaves amigas e para o fogo antiaéreo. A defini-

ção de um espaço aéreo em torno da AAAe, sob sua responsabilidade, tem como principal obje-

tivo evitar o engajamento sobre aeronaves amigas. Nele vigoram procedimentos específicos 

para o sobrevoo de aeronaves amigas e para a abertura do fogo antiaéreo. 

_____________ 
11Toda área vital que requer defesa aeroespacial. Área geográfica delimitada pelo COMDABRA para fins de plane-
jamento, segundo conveniência da defesa aérea e da defesa antiaérea, que contém pontos sensíveis suficientemente 
próximos de maneira a formar um conjunto único (BRASIL, 2001, p. B-2). 
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Cada PSen ou ASen defendido por AAAe tem definido um VRDAAe específico. 

Os limites do VRDAAe materializam a Linha de Defesa Antiaérea (LDAAe). As aeronaves que 

ultrapassem estes limites sem cumprir procedimentos predefinidos serão classificadas como 

Hostil e, consequentemente, engajadas pela DAAe.Verifica-se, portanto, que este espaço define 

o momento do desengajamento da defesa aérea, liberando o incursor para as ações da DAAe. 

Os VRDAAe são definidos quanto às suas dimensões físicas e quanto à classifica-

ção de sobrevoo: 

- quanto às dimensões físicas, os VRDAAe são definidos em função dos locais de 

desdobramento das Unidades de Tiro (UTir) e do alcance útil do armamento Antiaéreo (AAe) 

empregado. O raio do VRDAAe é expresso em milhas náuticas e a altura em pés, 

- quanto à classificação de sobrevoo, os VRDAAe poderão ser definidos: 

       - sobrevoo  proibido - proibido (interdito) às aeronaves amigas, podendo ser 

aberto fogo contra qualquer vetor em penetração, ou seja, o espaço é interdito às aeronaves a-

migas e dentro do qual a AAAe abrirá fogo contra qualquer vetor em penetração; 

        - sobrevoo restrito - aeronaves amigas poderão penetrar, desde que autorizadas 

e obedecendo a normas de sobrevoo preestabelecidas; ou 

        - sobrevoo livre - sendo o fogo antiaéreo aberto somente em autodefesa ou 

contra alvos previamente designados por um centro de controle. 

A classificação de sobrevoo para cada um dos VRDAAe caberá ao Comandante do 

COMDABRA. 

b) Estado de Ação: 

O Estado de Ação representa o grau de liberdade de abrir fogo das armas antiaéreas 

em uma determinada defesa e é aplicado aos VRDAAe, em função da classificação definida 

pelo COMDABRA. 
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O Estado de Ação pode ser classificado e difundido pelo Centro de Operações de 

Antiaérea (COAAe) da seguinte forma: 

        - Fogo Livre - abrir fogo contra qualquer aeronave não identificada como ami-

ga; 

        - Fogo Restrito - abrir fogo somente contra aeronaves identificadas como ini-

migas; 

       - Fogo Interdito - cessar fogo ou proibido abrir fogo; 

       - Fogo Designado - somente abrir fogo contra alvos especificamente designa-

dos por um Centro de Controle; e 

       - Em qualquer caso, a abertura de fogo em autodefesa sempre será permitida. 

Portanto, conclui-se que no interior do VRDAAe, a aviação amiga desengajará das 

aeronaves hostis, passando estas a serem engajadas pela Artilharia Antiaérea que está defenden-

do o respectivo PSen. O diâmetro deste VRDAAe, conforme o tipo de armamento antiaéreo 

utilizado, é, em média, em torno de 10 Km, o que demonstra o pouco tempo de reação da antia-

érea para fazer face à aeronave hostil. Por isso, as MCCEA são de extrema importância e deve-

rão ser de conhecimento de todo o SISDABRA, e, principalmente, divulgadas para os aerona-

vegantes civis, para evitar que uma aeronave civil possa entrar, equivocadamente, em um VR-

DAAe e ficar a mercê do fogo antiaéreo. Verifica-se, como as atividades da DAAe são peculia-

res e sensíveis, necessitando de um amparo legal para o correto desempenho de sua missão.  

3.3 DEFESA ANTIAÉREA NA COPA DO MUNDO NO BRASIL 

Durante a realização da Copa do mundo de futebol no Brasil, no ano de 2014, foi 

realizado o Controle do Espaço Aéreo em torno dos estádios de futebol, durante a realização 
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dos jogos. Concomitantemente, era realizado, sob a coordenação do COMDABRA, a DAepc 

destes mesmos estádios durante a realização das partidas. 

Para tanto, observa-se que o COMDABRA organizou e difundiu o Guia Prático de 

Consulta sobre as alterações do Espaço Aéreo para a Copa do Mundo de Futebol FIFA Brasil 

201412, que foi amplamente divulgado para a sociedade e, principalmente, para os aeronavegan-

tes. 

Além disso, o mesmo Guia dividiu as áreas de exclusão em três, conforme a FIG. 2, 

constante do ANEXO A, com restrições operacionais e de sobrevoo para cada área: 

a) Área Reservada - Área com dimensões definidas que correspondem às projeções 

laterais das localidades envolvidas e limites verticais da superfície ao nível de voo 145, ou seja 

limite vertical de 06 Km de altitude. 

b) Área Restrita - Área com dimensões definidas com seu limite lateral de 7 milhas 

náuticas (13 Km) de raio com centro no estádio de futebol e limites verticais da superfície ao 

nível de voo 145, ou seja limite vertical de 06 Km de altitude. 

c) Área Proibida - Área com dimensões definidas com seu limite lateral de 4 milhas 

náuticas (7,5 Km) de raio com centro no estádio de futebol e limites verticais da superfície ao 

nível de voo 145, ou seja limite vertical de 06 Km de altitude. 

Desta forma, verifica-se que nas Áreas Reservada (Branca) e Restrita (Amarela) as 

ações de DAepc caberão às aeronaves de interceptação da Força Aérea Brasileira (FAB), sob 

_____________ 
12As autorizações para o ingresso nos espaços aéreos segregados dependem da natureza e das intenções do voo, 
como, por exemplo, aeronaves transportando autoridades, delegações das seleções de futebol, aeronaves comerciais 
de operação regular doméstica e/ou internacional, aviação geral, emprego militar, defesa aérea, transporte de pesso-
al e/ou material (civil ou militar), aeronaves ligadas à segurança pública, aeronaves de busca e salvamento (SAR) e 
aeronaves ambulância. 
Os períodos de vigência dessas restrições serão compreendidos entre 3 (três) horas antes e 4 (quatro) horas após o 
início das partidas durante a abertura e encerramento da Copa do Mundo de Futebol FIFA Brasil 2014; entre 
1(uma) hora antes e 3 (três) horas após o início das partidas durante fase de grupos; e entre 1 (uma) hora antes e 4 
(quatro) horas após o início das partidas durante as demais fases, assim como todas as outras ações e restrições 
previstas. Vale ressaltar que o período de vigência das restrições varia de acordo com o jogo. Isso significa que uma 
mesma cidade-sede poderá ter horários diferentes conforme os jogos que receberá. 
Fora desses períodos, o uso do espaço aéreo volta a sua normalidade (BRASIL, 2014). 
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coordenação do COMDABRA. Ou seja, nessas áreas só serão realizadas a DAe. Por outro lado, 

se o vetor hostil penetrar na Área Proibida (Vermelha), onde as aeronaves da FAB não adentra-

rão, as ações de DAepc caberão à Artilharia Antiaérea que estará defendendo este estádio, ou 

seja, só será realizada a DAAe neste interior, sob a coordenação do COMDABRA.  

Portanto, foi estabelecido as MCCEA nesses PSen, onde o VRDAAe em volta do 

estádio é de sobrevoo restrito13, no qual as aeronaves amigas poderão penetrar, desde que auto-

rizadas pelo controlador de voo. Paralelamente, o estado de ação da AAAe é de fogo designado, 

pois a abertura de fogo contra alvos hostis somente se dará após a autorização do Comandante 

da Aeronáutica (como será visto no próximo capítulo). Na FIG. 3, constante do ANEXO A, 

exemplo das MCCEA adotada no estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro, durante os jogos da 

Copa do Mundo de Futebol.  

Desta forma, a aeronave hostil que penetrar na Área Proibida14 sem estar autorizado 

pelo Comandante do COMDABRA, poderá sofrer as medidas de detenção pela Artilharia Anti-

aérea que estará defendendo o estádio. Essa medida de detenção, como será visto no próximo 

capítulo, poderá ser um tiro de destruição. Então far-se-á a grande pergunta, base deste trabalho: 

caso o tiro de detenção destruir esta aeronave, qual a legislação que dará o amparo legal para os 

militares que executaram este tiro, com possíveis vítimas civis? Esse assunto será estudado no 

próximo capítulo. 

_____________ 
13Os termos técnico utilizados pela AAAe do SISDABRA não estão corretamente relacionados com os termos utili-

zados pelo Guia Prático de Consulta sobre as alterações do Espaço Aéreo para a Copa do Mundo de Futebol FIFA 
Brasil 2014, visando facilitar o entendimento dos aeronavegantes e, principalmente, do público leigo. 

14Aeronaves que descumprirem o perfil ou regra de voo prevista, sem a autorização dos órgãos controladores de 
voo e/ou entrarem em qualquer uma das aéreas de exclusão sem permissão, sofrerão as MPEA e serão compelidas a 
abandonar o espaço aéreo restrito e/ou efetuar pousos em aeródromos com Medidas de Controle no Solo 
(MCS).[...] E não esqueça: NUNCA ENTRE NA ÁREA VERMELHA SEM ESTAR AUTORIZADO PELO ÓR-
GÃO controlador de voo.[...] 
Nunca entre na Área Vermelha - Aeronaves não identificadas sofrerão as MPEA e, caso necessário, poderão sofrer 
medidas severas, estando sujeitas às MEDIDAS DE INTERVENÇÃO, MEDIDAS DE PERSUASÃO e MEDI-
DAS DE DETENÇÃO (BRASIL, 2014, p. 73). 
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4 AMPARO LEGAL 

Neste capítulo, será verificada a legislação internacional, seguida da nacional, que 

possa dar o amparo legal ao tiro de destruição antiaéreo, face a um ataque terrorista, perpetrado 

contra um PSen ou uma ASen onde esteja acontecendo um grande evento. 

4.1 CARTA DA ONU E AS RESOLUÇÕES DO CSNU 

Antes, verificar-se-á como é realizado a internalização dos tratados internacionais, 

em geral, pelo direito brasileiro. 

No atual regime jurídico brasileiro, os tratados em geral, para ingressarem na ordem 

jurídica interna, devem ser submetidos a um longo processo. Desde o início de sua formação até 

a incorporação, são identificadas seis fases: negociação; assinatura; mensagem ao Congresso; 

aprovação parlamentar mediante decreto legislativo; ratificação e promulgação do texto do tra-

tado mediante decreto presidencial. 

Conforme Falconi (2014), as duas primeiras fases (negociação e assinatura), por 

força do artigo 84, inciso VIII, da CF/8815, são de competência do Presidente da República. 

Contudo, em razão da possibilidade de delegação, quem as executa na prática são o Ministro 

das Relações Exteriores e os Chefes de Missões Diplomáticas. 

Uma vez assinado, começa a fase interna de aprovação e execução do tratado, por 

meio de uma mensagem do Presidente ao Congresso Nacional. Essa mensagem é um ato políti-

co em que são remetidos a justificativa e o inteiro teor do tratado. 

_____________ 
15 Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional (BRASIL, 

1988). 
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Recebida a mensagem, formaliza-se o procedimento legislativo de aprovação. Inici-

ando-se na Câmara dos Deputados (tal como os projetos de lei de iniciativa do Presidente da 

República) e terminando no Senado, esse procedimento parlamentar visa à edição de um decre-

to legislativo, cuja promulgação é deflagrada pelo Presidente do Senado. 

Caso obtida a aprovação do Congresso, continua Falconi (2014), o decreto-

legislativo será remetido ao Presidente da República para a ratificação. Contudo, uma vez ratifi-

cados, os tratados em geral ainda não surtem efeitos, quer na ordem interna, quer na ordem in-

ternacional. Para produzirem efeitos perante o direito internacional, faz-se necessário o envio do 

instrumento ratificado pelo Presidente da República ao depositário do tratado, que o protocolará 

e enviará cópia aos outros Estados que integram o pacto internacional, conforme a Convenção 

de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969 e promulgada, no Bra-

sil, pelo Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009. 

Para produzir efeitos na ordem interna, deve ocorrer a promulgação de Decreto do 

Poder Executivo (ato com força de lei) pelo Presidente. A edição desse ato presidencial acarreta 

três efeitos: promulgação do tratado; publicação oficial de seu texto; e executoriedade do ato 

internacional que passa então a vincular e obrigar no plano do direito positivo interno, tal co-

mo uma lei ordinária16. Portanto, tratados em geral não podem versar sobre temas afetos à lei 

complementar, pois possuem força de leis ordinárias.  

Assim sendo, verifica-se qua a Carta das Nações Unidas assinada pelo Brasil, em 

São Francisco nos EUA, em 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de Organização 

Internacional das Nações Unidas e promulgada no país pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outu-

bro de 1945, encontra-se em pleno vigor no Direito Pátrio, incorporada pelo ordenamento jurí-

dico nacional como lei federal ordinária, podendo ser utilizado pelos tribunais brasileiros em 

suas diversas instâncias. 

_____________ 
16Conforme Santos, O. (2010) e Pinheiro (2011). 
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Diante do exposto, verifica-se que um primeiro dispositivo legal, a dar guarida ao 

tiro antiaéreo é o princípio da autodefesa ou da legítima defesa constante da Carta das Nações, 

especificamente no seu artigo 51: 

Capítulo VII 
AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE A-
GRESSÃO 
Artigo 51º (Princípio da Autodefesa) Nada na presente Carta prejudicará o direito ine-
rente de legítima defesa individual ou coletiva, no caso de ocorrer um ataque armado 
contra um membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha toma-
do as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais.  As 
medidas tomadas pelos Membros no exercício desse direito de legítima defesa serão 
comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo al-
gum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho 
para levar a efeito, em qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou 
ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais (BRASIL, 1945). 

 

Paralelamente, conforme Santos, Orlando A. (2010), após os atentatos do 11 de se-

tembro, internacionalmente foi reconhecido que um ataque terrorista é considerado um ataque 

armado, ampliando o leque de possibilidades do artigo 51 da Carta das Nações, conforme as 

resoluções do Conselho de Segurança da ONU (CSNU), adotadas a 12 e 28 de setembro de 

2001, respectivamente a de nº 1.368/0117 e a 1.373/01. Esta última foi incorporada ao ordena-

mento jurídico pátrio pelo Dec. nº 3.976, de 18 de outubro de 2001, que dispõe sobre a execu-

ção, no Território Nacional, da Resolução 1373 (2001) do Conselho de Segurança das Nações 

Unidas, cujo trecho, que interessa para este trabalho, encontra-se no ANEXO B. 

Neste momento, é interessante verificar, rapidamente, como as resoluções obrigató-

rias do Conselho de Segurança da ONU são introduzidas no Direito Brasileiro. 

_____________ 
17Resolução1368 (2001). 
Adotada pelo Conselho de Segurança na sua reunião 4370, realizada em 12 de setembro de 2001. 
O Conselho de Segurança, 
Reafirmando os objetivos e princípios da Carta das Nações Unidas,  
Determinado a combater por todos os meios as ameaças à paz e segurança criado pelo terrorismo internacional, 
Reconhecendo o direito inerente de defesa coletiva de si mesmo ou em conformidade com a Carta das Nações 
Unidas, 
1.Condena de forma inequívoca nos termos mais fortes os hediondos ataques terroristas ocorridos em 11 de 
setembro de 2001 em Nova Iorque, Washington, D.C. e Pensilvânia e considera tais atos, como qualquer ato de 
terrorismo internacional, como uma ameaça à paz e segurança internacional; [...] (ONU, 2001, tradução nossa, 
espanhol). 
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O Conselho de Segurança das Nações Unidas é o principal órgão encarregado da 

paz e da segurança internacionais, conforme o artigo 24, da Carta de São Francisco18. 

Continuando, conforme Droubi: 

O artigo 2519 pode hoje ser colocado como o principal artigo para o sistema de segu-
rança coletiva da Carta, pois impõe a obrigatoriedade das decisões conforme ele adota, 
sem limitar a matéria. O sistema, a partir daí, vai se estruturando com, de um lado, al-
guns dispositivos (Capítulos VII e VIII) que impõem a obrigatoriedade das decisões 
em determinadas matérias e, de outro lado, com outros dispositivos (basicamente, o 
Capítulo VI, os artigos 39 e 40 do Capítulo VII e o artigo 43 do Capítulo VIII) que 
impõem a não obrigatoriedade das decisões, em outras matérias (DOUBRI, 2006, p. 
233). 
 

Portanto, verifica-se que a obrigatoriedade dos Estados membros da ONU, inclusive 

o Brasil, de adotar as resoluções do CSNU, encontra guarida no artigo 25, da Carta da ONU e 

no Capítulo VII, que trata da Ação Relativa a Ameaças à Paz, Ruptura da Paz e Atos de Agres-

são, em especial os artigos 48 e 4920, do mesmo diploma legal. 

Além disso, segundo Droubi (2006), o dever de assistência mútua foi eleito como 

um dos principais corolários do sistema das Nações Unidas (arts. 2º, § 5º21, e 49). Sobre ele 

repousa a solução do problema da eficácia do sistema de segurança coletiva. Todos os membros 

têm o dever de cumprir as decisões do Conselho de Segurança (arts. 25, 48 e 49). No Conselho, 

_____________ 
18 Artigo 24.1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, seus Membros conferem ao 
Conselho de Segurança a principal responsabilidade na manutenção da paz e da segurança internacionais e concor-
dam em que no cumprimento dos deveres impostos por essa responsabilidade o Conselho de Segurança aja em 
nome deles (BRASIL, 1945). 
19Artigo 25. Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as decisões do Conselho de Segu-
rança, de acordo com a presente Carta (BRASIL, 1945). 
20Artigo 48. 1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para manutenção da paz 
e da segurança internacionais será levada a efeito por todos os Membros das Nações Unidas ou por alguns deles, 
conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança. 
2. Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações Unidas diretamente e, por seu intermédio, nos orga-
nismos internacionais apropriados de que façam parte. 
Artigo 49. Os Membros das Nações Unidas prestar-se-ão assistência mútua para a execução das medidas determi-
nadas pelo Conselho de Segurança (BRASIL, 1945). 
21Artigo 2. A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados no Artigo 1, agirão de 
acordo com os seguintes Princípios: 5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que 
elas recorrerem de acordo com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual Estado contra o qual as Nações 
Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo (BRASIL, 1945). 
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está centralizado o poder de decidir sobre a existência de uma situação de risco à paz, ou de sua 

ruptura (artigo 39)22, e sobre as medidas aplicáveis, preventivas ou não, armadas ou não. 

De mesma banda, corroboram as ideias de Macedo e Pinto (2009) no qual, sendo o 

CSNU um órgão capaz de emitir decisões vinculantes no que tange a sua competência de guar-

dião da paz e segurança internacionais, suas resoluções, ainda que o país não tome parte da sua 

formação, obrigam tanto como um tratado ou uma sentença de corte internacional. 

Portanto, conclui-se que o objetivo do artigo 25, juntamente com os artigos 48 e 49, 

foi o de impedir que um Estado membro, por qualquer motivo, não aceitasse uma resolução 

obrigatória do CSNU. 

E como se daria a internalização dessas resoluções da ONU? 

Conforme preconiza Droubi: 

 A resolução do CSNU deve ser incorporada ao direito interno de cada Estado-
Membro, a fim de se evitarem as usuais tergiversações dos tribunais pátrios, quando 
aplicarem resoluções de organismos internacionais, que no mais das vezes findam em 
negar à resolução aplicação interna. Na ordem jurídica interna, os tribunais nacionais 
mostram-se embaraçados quando lhes é solicitado que apliquem decisões das organi-
zações internacionais. À sua jurisprudência falta coerência. Com bastante frequência 
os tribunais internos evitarão pronunciar-se diretamente sobre o valor jurídico destes 
atos: sem negar abertamente o seu alcance obrigatório, eles encontrarão subterfúgios 
processuais para não terem de os tomar em consideração (DOUBRI, 2006, p. 248 e 
249). 

 

Sendo assim, o Brasil tem incorporado ao direito interno as resoluções obrigatórias 

do Conselho por meio de decreto presidencial, fundado no artigo 84, IV, da CF/8823. Geralmen-

te, não ocorre a participação do Congresso nesse processo de incorporação. 

Entretanto, alguns doutrinadores tecem considerações sobre a necessidade dessas 

resoluções do CSNU passarem pela aprovação do Congresso Nacional. Segundo Macedo e Pin-

to (2009), as resoluções do CSNU, em algumas ocasiões, podem encerrar obrigações que, em 

_____________ 
22Artigo 39. O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou ato de 
agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo comos Artigos 41 e 42, a 
fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. 
23Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução. 
 



 

 

31

hipótese alguma, poderiam ser internalizadas sem o exame parlamentar, principalmente, se esse 

ato internacional impuser a restrição de direitos subjetivos ou o estabelecimento de novos tipos 

penais. 

Mais uma vez, cabe verificar o que diz Droubi: 

Ainda que se pudesse atribuir às resoluções do CSNU uma qualidade semelhante à a-
plicabilidade imediata, não seria tal qualidade admitida pelo Judiciário brasileiro, do 
que se conclui haver necessidade de sua incorporação ao direito pátrio, por procedi-
mento próprio. 
Em que pese tais decisões serem, tradicionalmente, incorporadas ao direito pátrio sem 
a participação parlamentar, é mais adequado, no prisma do direito constitucional, o en-
tendimento de que também a intervenção do Congresso se faz necessária. 
Por fim, a mera incorporação da resolução pode não ser suficiente para lhe dar cum-
primento. Nesse caso, se faz necessária uma lei, no sentido formal, para que seja cum-
prida (DOUBRI, 2006, p. 263). 
 

Sendo assim, a prática corrente de internalização das resoluções do CSNU merece, 

no mínimo, maior reflexão. 

Entretanto, a despeito da discussão acima, a resolução 1.373/01 do CSNU foi le-

galmente internalizada pelo Decreto nº 3.976, de 18 de outubro de 2001, encontrando-se, por 

conseguinte, em vigor. Por outro lado, a resolução 1.368/01 do Conselho de Segurança não foi 

diretamente internalizada no Brasil, pois não existiu nenhum decreto presidencial que a promul-

gou. Entretanto, o próprio Decreto brasileiro, que promulgou a resolução 1.373/01, faz referên-

cia a existência da resolução 1368/01, pois in verbis:“Reafirmando as resoluções 1269 (1999) 

de 19 de outubro e 1368 (2001) de 12 de setembro de 2001” (grifo nosso). 

Portanto, voltando ao caso dos ataques terroristas ao território americano no dia 

11/09/2001, o Conselho de Segurança das Nações Unidas, por meio das duas resoluções acima, 

considerou aqueles atos como “ameaças à paz e à segurança internacionais” e reconheceu o 

“direito inerente à legitima defesa individual ou coletiva conforme a Carta da ONU”, o que le-

vou boa parte da comunidade internacional a concordar que se estava diante de um Conflito 

Armado Internacional. 



 

 

32

No mesmo diapasão, conforme Souza (2008), no âmbito da ONU, as Resoluções 

1.368 e 1.373 do Conselho de Segurança, rotularam os ataques de 11 de setembro de ataques 

terroristas. Após condenar os ataques, classificaram aqueles atos de terrorismo internacional 

como uma ameaça à paz e segurança internacionais. A descrição dos atos como uma ameaça 

à paz e segurança internacionais corresponde à determinação prévia prevista no artigo 39 da 

Carta da ONU, situado no Capítulo VII, o que indica a disposição ou o entendimento do órgão 

de salientar que as Resoluções e as decisões subsequentes do Conselho a respeito da questão 

seriam obrigatórias para todos os membros da Organização. 

As duas Resoluções, também, reconheceram expressamente o direito de legítima 

defesa individual ou coletiva de acordo com a Carta (da ONU). O emprego do termo ataque 

para descrever o ato terrorista e o reconhecimento do direito de autodefesa previsto na Carta da 

ONU sinalizam o entendimento do Conselho de que o ato terrorista se equipararia a um ataque 

armado no sentido do artigo 51 da Carta. 

Portanto, as duas Resoluções poderiam ser lidas como uma autorização do Conse-

lho para que os Estados Unidos usassem da força armada em legítima defesa, conforme artigo 

51 da Carta da ONU, “até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias 

para a manutenção da paz e da segurança internacionais” (BRASIL, 1945). As Resoluções, em 

suma, representariam a chancela do sistema de segurança coletiva da ONU para uma eventual 

ação militar norte-americana justificadamente classificada como uma resposta ao ataque terro-

rista sofrido. 

Além disso, continua Souza (2008), a resolução 1.373 refere-se ao terrorismo inter-

nacional em geral, classifica-o como uma ameaça à paz e segurança internacionais e impõe aos 

Estados uma obrigação geral de natureza erga omnes24 de combater e prevenir o terrorismo, 

_____________ 
24 É um termo jurídico em latim que significa que uma norma ou decisão terá efeito vinculante, ou seja, valerá para 

todos. Por exemplo, a coisa julgada erga omnes vale contra todos, e não só para as partes em litígio. 
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desdobrando-se numa série de obrigações específicas a serem monitoradas por um órgão subsi-

diário por ela estabelecido. 

Do ponto de vista normativo, sabe-se que uma Resolução do Conselho de Seguran-

ça, como a 1.373, quando adotada com base no Capítulo VII, vincula todos os Estados membros 

aos quais se endereça, criando, por esse meio, obrigação jurídica em sentido estrito de base con-

vencional. Mas um instrumento de tal natureza pode produzir um outro efeito, desta feita no 

plano costumeiro, declarando, cristalizando ou gerando uma norma de direito costumeiro. 

Sendo assim, os militares empregados na operação de DAAe realizada, por exem-

plo, ao redor de um estádio de futebol face a um ataque terrorista, podem arguir, em defesa de 

suas ações, o princípio de autodefesa, estampada no artigo 51 da Carta da ONU, em consonân-

cia com as resoluções 1.368/01 e 1.373/01, pois este ataque seria considerado um ataque arma-

do, como visto nos parágrafos anteriores. Além disso, apenas no caso de um ataque armado é 

que uma nação pode, sem o consentimento do Conselho de Segurança da ONU, realizar o tiro 

contra aeronave de outro Estado que adentra ao seu território. 

Dessa maneira, um dos argumentos para executar o tiro contra aeronaves sequestra-

das tem sido considerá-las verdadeiros ataques armados de um “quase Estado”, como as organi-

zações criminosas. 

Neste momento, cumpre fazer referência a um caso submetido ao exame da Corte 

Internacional de Justiça, apresentado por Souza (2008). Trata-se de um pedido de Parecer Con-

sultivo formulado pela Assembléia Geral da ONU, em 2003, acerca das consequências jurídicas 

decorrentes da construção de um muro por Israel, no Território Palestino Ocupado, em volta de 

Jerusalém Oriental, considerando as regras e princípios de direito internacional, incluindo as 

resoluções pertinentes do Conselho de Segurança e da Assembléia Geral. 

O Parecer, prossegue Souza (2008), merece ser examinado porque um dos argu-

mentos sopesados pela Corte foi o de que o muro levantado por Israel representaria uma forma 
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de atender às necessidades de segurança do Estado de Israel e seria uma expressão do exercício 

do direito de legítima defesa contra os seguidos ataques terroristas – atingindo os civis – pro-

vindos dos territórios palestinos ocupados e praticados por organizações terroristas palestinas. 

Uma das questões subjacentes ao debate, portanto, é a previsão, no direito internacional atual, 

de um direito de legítima defesa individual ou coletiva contra ataques armados por parte de ato-

res não estatais. A Corte rejeitou o argumento de que o alegado direito de Israel ao exercício de 

legítima defesa contra organizações terroristas estaria respaldado nas Resoluções 1368 (2001) e 

1373 (2001) do Conselho de Segurança. Para a Corte, ela seria diferente daquela prevista nas 

resoluções, uma vez que Israel, exercendo o controle sobre o território palestino ocupado, esta-

ria enfrentado uma ameaça que procederia de dentro daquele território. 

No que prescreve Souza: 

Em primeiro lugar, cabe examinar se uma organização terrorista pode praticar um ata-
que armado no sentido do art. 51 da Carta. O referencial para julgamento deve ser a-
quele propugnado pela Corte Internacional de Justiça no caso Nicarágua: ‘atos de força 
armada contra um outro Estado de tal gravidade que correspondam a um ataque arma-
do efetivo por forças regulares’. No caso que se examina nesse artigo (os ataques do 
11 de setembro), há que se defender que os incidentes do 11 de setembro constituíram 
um ataque armado contra os Estados Unidos no sentido do art.51 da Carta. Pois, a di-
mensão dos incidentes, a destruição causada, o número de vítimas e as repercussões 
posteriores foram de tal monta que não se pode deixar de classificá-los como ataques 
armados (SOUZA, 2008, p. 125). 
 

Por conseguinte, conclui-se parcialmente, que este amparo legal, no qual alega o 

princípio de autodefesa, previsto no artigo 51 da Carta da ONU, em consonância com as resolu-

ções 1.368/01 e 1.373/01, só é válido para um ataque de aeronave hostil perpetrado pelo terro-

rismo internacional. Estes argumentos não são válidos para o terrorismo doméstico, como, por 

exemplo, para um ataque terrorista realizado pelo crime organizado local, como o Comando 

Vermelho do Rio de Janeiro ou o Primeiro Comando da Capital de São Paulo. Até mesmo, para 

um ato insano de um louco solitário, o princípio de autodefesa da ONU não encontraria guarida. 

Portanto, torna-se mister estudar outro amparo legal que complemente e ampare, na 

plenitude, a atuação dos artilheiros antiaéreos. 
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4.2 ESTRUTURA DO CRIME 

Este capítulo abordará muitos artigos do Código Penal Militar (CPM). Por esta ra-

zão, o ANEXO C traz um extrato dos principais tópicos do Código que interessam a este traba-

lho, podendo o leitor pesquisá-lo ao longo da leitura deste capítulo.  

Os reflexos jurídicos do tiro antiaéreo, conforme Pinheiro (2010), podem, ou não, 

afetar as esferas criminal, civil e administrativa, todas independentes entre si. Para tanto, será 

analisado, sumariamente, a estrutura analítica do crime. 

Segundo a doutrina majoritária, crime é fato típico, ilícito e culpável. 

a) Tipicidade: a tipicidade é integrada por uma conduta humana (comissiva ou o-

missiva), um resultado, entre a conduta e o resultado deve haver um nexo de causalidade e, por 

fim, deve haver a subsunção da conduta a um tipo penal. 

-Resultado: Trazendo o conceito analítico do crime para a atividade militar em a-

preço, os resultados previsíveis e oriundos do tiro antiaéreo são os danos na aeronave e as lesões 

corporais ou óbitos dos tripulantes ou ocupantes desse vetor aéreo. Admite-se, ainda, como re-

sultados os danos às propriedades e lesões corporais ou óbitos nas pessoas que forem atingidas 

pelas munições que não acertarem o alvo ou que não se autodestruam antes de atingir esses 

bens. Acrescentem-se a isso os efeitos da queda e explosão da aeronave. 

- Subsunção à norma penal: os resultados do tiro antiaéreo podem se amoldar aos 

tipos penais militares do homicídio (artigo 205 do CPM), da lesão corporal (artigo 209 do 

CPM), do dano (artigo 259 do CPM) e outros. 

- Conduta humana: somente o ser humano pode figurar no polo passivo de uma a-

ção penal e, por consequência, ser autor de crime. Para que haja crime, é essencial que exista 

uma conduta comissiva (um fazer) ou omissiva (um deixar de fazer). 
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- Nexo causal: de acordo com o mandamento da norma inserta no artigo 29 do 

CPM, considera-se causa “a ação ou a omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido”. Para 

que se saiba se determinado antecedente é causa do resultado, deve-se recorrer ao chamado juí-

zo hipotético de eliminação, que se faz da seguinte forma: indaga-se se determinado comporta-

mento não tivesse ocorrido, o resultado teria surgido mesmo assim. No caso do tiro antiaéreo, 

faríamos o raciocínio, por exemplo: - se o comandante da DAAe não tivesse determinado a a-

bertura de “fogo”, o resultado morte dos integrantes da aeronave teria ocorrido? Ou se o gradu-

ado, chefe da guarnição do canhão antiaéreo ou míssil, não tivesse disparado o armamento anti-

aéreo, o resultado morte dos integrantes da aeronave teria ocorrido? Como a resposta a todas as 

indagações é negativa, de acordo com o artigo 29 do CPM, esses militares causaram a morte 

dos integrantes da aeronave abatida. 

b) Ilicitude:  

Continua Pinheiro (2011), ilicitude é a contrariedade da conduta humana à norma 

penal. Via de regra, todo fato típico também é ilícito. Entretanto, há hipóteses em que apesar de 

o fato ser típico, encontra-se amparado por uma excludente, que são as excludentes de ilicitude. 

São elas o estado de necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento do dever legal e o 

exercício regular do direito, artigo 42 do CPM. Quando o agente pratica o fato albergado por 

estas excludentes, não há crime. 

- Legítima defesa: a título de exemplo, pode ser que para preservar direito próprio 

ou alheio (vida), todos os integrantes do sistema de defesa antiaérea tenham abatido a aeronave 

hostil, provocando a morte dos ocupantes daquele vetor, repelindo aquela injusta agressão (o 

vetor iria chocar-se contra um ponto defendido, onde havia diversos civis), que era atual (estava 

acontecendo) ou iminente (estava por ocorrer), usando moderadamente os meios (o tiro antiaé-

reo era o único meio disponível para fazer cessar aquela agressão). Tem-se aqui a legítima defe-

sa na forma do artigo 44 do CPM.  
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- Estrito cumprimento do dever legal: a hipótese acima também pode se enquadrar 

no estrito cumprimento do dever, eis que os artilheiros antiaéreos tinham o dever de proteger 

aquelas pessoas e bens que ocupavam a instalação defendida. 

Conforme observa Freitas,  

Sob o ângulo mais propriamente jurídico-penal, há de ser registrado, de início, que o 
militar que destrói aeronave, em conformidade com os ditames da Lei do Tiro de Des-
truição e seu regulamento25, atua ao abrigo do estrito cumprimento do dever legal (art. 
42, inciso III, do CPM) e não da obediência hierárquica (art. 38, alínea b, do CPM) ou 
da legítima defesa (art. 44, do CPM).  
Há estrito cumprimento do dever legal quando o agente realiza o fato típico de acordo 
com o dispositivo no Direito, Penal ou Extrapenal. O estrito cumprimento do dever le-
gal afasta a antijuricidade da conduta do agente, pois haveria uma contradição lógica 
no atuar ao mesmo tempo lícito e ilícito em face da unidade do ordenamento jurídico 
global. Assim, se o piloto recebe ordem do comandante da Aeronáutica para realizar o 
tiro de destruição, com a observância anterior de todos os requisitos da lei e do seu re-
gulamento, ambos estão atuando sob o pálio de uma causa de justificação. Frise-se 
que, muito embora venha a ser declarada posteriormente a inconstitucionalidade da 
Lei do Tiro de Destruição, nenhuma consequência desfavoravel aos militares que a 
cumpriram pode advir. Nesse sentido afirma a doutrina : cumprir um comando de 
norma inconstitucional, enquanto não declarada a inconstitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal, constitui efetivar o teor do dever legal, pois do contrário cair-se-ia 
em evidente insegurança jurídica, cada qual se arvorando em órgão de controle da 
constitucionalidade. Se, após ser advertida com um tiro de aviso, a aeronave hostil não 
interromper o seu percusso, a aeronave de interceptação poderá abatê-la, pois o piloto 
estará atuando no estrito cumprimento do dever legal (FREITAS, 2007, p. 80). 

 
Observa-se que os ditames do estrito cumprimento do dever legal, elencado no e-

xemplo da citação acima, é perfeitamente válida para o piloto da aeronave de interceptação, pois 

suas ações contra o vetor hostil estão previstas em lei. O mesmo valerá para o caso do artilheiro 

antiaéreo, desde que exista o amparo legal, abrigando a atuação deste na defesa do P Sen, o que 

será visto oportunamente. 

- Estado de necessidade: o Código Penal Militar, no que toca ao estado de necessi-

dade, adota a teoria diferenciadora, havendo duas espécies, o estado de necessidade justificante 

(artigo 43 do CPM), que exclui a ilicitude, e o estado de necessidade exculpante (artigo 39 do 

CPM), que exclui a culpabilidade. 

No estado de necessidade, conforme Pinheiro (2011), há uma ponderação de valo-

res, sacrificando-se um bem jurídico, a fim de proteger outro. Também a título de exemplo, 
_____________ 
25Trata-se da Lei nº 9.614, de 05 de março de 1998 e do Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, que o regulamen-

tou, que serão estudados posteriormente. 
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pode ser que para preservar direito próprio ou alheio (vidas de milhares de civis que participam 

de uma solenidade em um estádio), de perigo certo e atual (ataque terrorista suicida a bordo de 

aeronave), abata-se o vetor aéreo hostil, fazendo com que a queda da aeronave ocorra sobre área 

industrial, danificando o patrimônio alheio e, eventualmente, algumas vidas, e o mal causado 

(algumas vidas e dano patrimonial) é consideravelmente inferior ao mal evitado (morte de mi-

lhares de civis). Tem-se aqui o estado de necessidade justificante (artigo 43 do CPM). 

c) Culpabilidade 

É a reprovabilidade ou censurabilidade da conduta humana típica e ilícita. É inte-

grada pela imputabilidade e pela inexigibilidade de conduta diversa. Para a lei penal militar (ar-

tigo 33 do CPM), de orientação causalista, a culpabilidade é integrada, também, pelo elemento 

psicológico, qual seja, o dolo e a culpa. 

- Imputabilidade: em poucas linhas, é a capacidade penal. O autor dos fatos deve ter 

atingido a maioridade, ser maior de 18 anos. Além disso, o agente deve, ao tempo da ação, ser 

capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento 

(artigo 48 do CPM). É o chamado sistema biopsicológico adotado pela lei penal militar: a impu-

tabilidade só é excluída se o agente, em razão da enfermidade ou retardamento mental, era, no 

momento da ação, incapaz de entendimento ético jurídico e autodeterminação. 

- Dolo: conforme as teorias adotadas pelo CPM em seu artigo 33, inciso I, dolo é a 

vontade de realizar a conduta e produzir o resultado (teoria da vontade, dolo direto) ou de reali-

zar a conduta assumindo o resultado (teoria do assentimento, dolo indireto ou eventual). 

Mais uma vez, a título de exemplo, no caso do artilheiro antiaéreo, quando do tiro, o 

dolo é a vontade de realizar a conduta (municiar, apertar o botão fogo, disparar o míssil etc.) e 

produzir o resultado (queda da aeronave, morte dos ocupantes etc.): dolo direto. Ou ainda, a 

vontade de realizar a conduta (disparo do míssil etc.), assumindo, admitindo, o resultado (queda 

da aeronave em área habitada, tiros que não atinjam o alvo provocando outros danos etc.). 
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- Culpa: na forma do art. 33, inciso II do CPM, é a falta de cautela, atenção ou cui-

dado, bem como a ausência de previsibilidade. Trazendo para o emprego da antiaérea, imagi-

nemos as seguintes situações: - o militar que se esquece de acionar o sistema eletrônico de iden-

tificação de aeronave amiga e/ou inimiga e abate aeronave amiga, terá agido com culpa, ao atu-

ar com a falta de cautela e atenção necessárias; - já o militar que deixa de limitar o setor de tiro 

em que haja bens a serem protegidos, supondo que não executaria disparo em determinada dire-

ção e acaba tendo que executar o disparo, provocando danos (pessoais ou materiais), terá agido 

com a falta de previsibilidade (culpa consciente ou inconsciente, conforme o caso). 

- Inexigibilidade de conduta diversa: comporta uma série de situações que excluem 

a responsabilidade penal. Entretanto, o que interessa para o escopo deste trabalho será visto a 

seguir: 

         - Estado de necessidade exculpante: é a hipótese prevista no artigo 39 do 

CPM, em que para a proteção de direito próprio ou alheio, pertencente à pessoa que possua es-

treitas relações de afinidade, sacrifica-se direito de terceiro, ainda que superior ao direito prote-

gido. Tem-se aqui, também, como já exposto na excludente de ilicitude do estado de necessida-

de, ponderação de valores. Não se vislumbra uma aplicação prática no caso do emprego da tro-

pa antiaérea. 

        - Obediência hierárquica: é a situação da grande maioria dos integrantes do sis-

tema de artilharia antiaérea. Ainda que seus chefes sejam responsabilizados, aquele que muni-

ciou o canhão, abasteceu o gerador ou executou o tiro, se estava sob o mando de algum superi-

or, ficará isento da responsabilidade penal. O § 1º do artigo 38 do CPM estabelece que “respon-

de pelo crime, o autor da coação ou da ordem”. 

A obediência hierárquica é uma causa de exclusão de culpabilidade. Não é culpável 
aquele que realiza um fato típico e antijurídico em estrita obediência a uma ordem e-
manada de um superior hierárquico, desde que essa ordem não seja manifestamente i-
legal. Levando em consideração o fato de que o juízo de reprovação característico da 
culpabilidade é um juízo derivado ou de 2º grau, só pode haver obediência hierárquica 
se o agente não atua no estrito cumprimento do dever legal. Nesse sentido, afirma-se 
que no momento em que se analisa a culpabilidade já foi superada a análise positiva da 
tipicidade e da ilicitude do fato, admitindo-as, pois, quando afastadas, qualquer delas, 
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desnecessário será examinar a culpabilidade. Assim, se a ordem que o piloto recebe do 
comandante da Aeronáutica é ordem legal, ele não atua em obediência hierárquica, po-
rém em estrito cumprimento do dever legal. 
A hipótese de o piloto atuar em obediência hierárquica decorre tão somente do fato de 
receber e cumprir uma ordem não manifestamente antijurídica de seu superior hierár-
quico, embora a ilegalidade exista no mundo real, concreto. Em tal situação, apenas o 
comandante da Aeronáutica responde pelo crime, mas não o piloto, na medida em que 
lhe faltou a consciência da ilicitude de sua conduta (FREITAS, 2007, p. 81 e 82). 
 

Sendo assim, há que se admitir que, para o piloto da aeronave de interceptação, a 

Lei do Tiro de Destruição relaciona-se ao estrito cumprimento do dever legal, podendo, em de-

terminadas situações específicas, vir a caracterizar as causas de exclusão de antijuridicidade da 

obediência hierárquica ou da legítima defesa. O mesmo raciocínio valerá para o artilheiro antia-

éreo, desde que haja lei que dê legalidade às suas ações de DAAe. 

De outra banda, foi publicada, há três anos, a Lei Federal nº 12.432, de 29 de ju-

nho de 2011 que altera o Código Penal Militar, especificamente em relação aos crimes militares 

em tempo de paz (artigo 9º). Busca trazer à Justiça Militar da União a competência para apreciar 

e julgar crimes dolosos contra a vida em ações militares baseadas no artigo 303 da Lei nº 7.565, 

de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica26 (CBA). 

Detalhes do estudo do CBA, alterado pela Lei nº 9.614, de 05 de março de 1998, 

bem como do Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, que regulamentou esta última, serão 

estudados posteriormente. Por enquanto, será verificado apenas a mudança do CPM e suas con-

sequências. 

Até o advento da Lei Federal nº 12.432, de 2011, as competências da Justiça Militar 

da União radicavam no artigo 124 da CF/8827.  

_____________ 
26Art. 303. A aeronave poderá ser detida por autoridades aeronáuticas, fazendárias ou da Polícia Federal, nos se-
guintes casos: [...] 
§ 1° A autoridade aeronáutica poderá empregar os meios que julgar necessários para compelir a aeronave a efetuar 
o pouso no aeródromo que lhe for indicado. 
§ 2° Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será classificada como hostil, ficando su-
jeita à medida de destruição, nos casos dos incisos do caput deste artigo e após autorização do Presidente da Re-
pública ou autoridade por ele delegada (BRASIL, 1986, grifo nosso). 

27Art. 124. À Justiça Militar compete processar e julgar os crimes militares definidos em lei. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre a organização, o funcionamento e a competência da Justiça Militar (BRASIL, 
1988). 
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A referida lei é o Código Penal Militar (CPM), Decreto-lei nº 1.001, de 21 de outu-

bro de 1969, que dispõe sobre os crimes militares em tempo de paz (artigos 9º, 136 a 354) e em 

tempos de guerra (artigos 10, 355 a 408). 

Ensina Assis28 (2010, citado por NEGRÃO; IDE; SILVA JÚNIOR, 2011) que cri-

me militar é toda violação acentuada ao dever militar e aos valores das instituições militares. 

Ainda, no aspecto analítico, define-se crime como a ação típica, antijurídica e culpável. 

Os crimes em tempo de guerra estão delimitados pelo artigo 10º do CPM, mas não 

fazem parte do escopo deste trabalho. 

Por outro lado, os crimes militares em tempo de paz são delimitados pelo artigo 9º 

do CPM, modificado, parcialmente, pela Lei Federal nº 9.299, de 07 de agosto de 1996 (Lei 

Hélio Bicudo), principalmente o parágrafo único: 

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 
Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo, quando dolosos contra a vida e 
cometidos contra civil, serão da competência da justiça comum (BRASIL, 1969, 
grifo nosso). 

 

Nota-se o que relata sobre este assunto Loureiro Neto29(2001, citado por NEGRÃO; 

IDE; SILVA JÚNIOR, 2011): "desse modo, quis o legislador que o crime de homicídio contra 

civil praticado pelo militar fosse julgado pelo Tribunal do Júri, ficando, todavia, na Justiça Mili-

tar o homicídio inter militis." 

A Lei Hélio Bicudo, também, alterou o Código de Processo Penal Militar (CPPM) 

em seu artigo 82, alterando a redação do caput, renumerando o parágrafo único em § 1º e inclu-

indo o § 2º: 

Art. 82. O foro militar é especial, e, exceto nos crimes dolosos contra a vida praticados 
contra civil, a ele estão sujeitos, em tempo de paz: 
[...] 
Extensão do fôro militar 

_____________ 
28ASSIS, Jorge Cesar de. Comentários ao Código Penal Militar: comentários, doutrina, jurisprudência dos tribu-
nais militares e tribunais superiores. 7. ed. Curitiba: Juruá, 2010, pág. 44. 
29 LOUREIRO NETO, José da Silva. Direito penal militar. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2001, pág. 38. 
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§ 1° O fôro militar se estenderá aos militares da reserva, aos reformados e aos civis, 
nos crimes contra a segurança nacional ou contra as instituições militares, como tais 
definidas em lei. 
§ 2° Nos crimes dolosos contra a vida, praticados contra civil, a Justiça Militar 
encaminhará os autos do inquérito policial militar à justiça comum (BRASIL, 
1969, grifo nosso). 

 

Sendo assim, segundo Negrão; Ide e Silva Júnior (2011), ressalvado os crimes dolo-

sos contra a vida de civil (artigo 82, caput, CPPM), em relação aos integrantes das Forças Ar-

madas e civis, os crimes militares em tempo de paz são apreciados e julgados pelo Superior 

Tribunal Militar (STM); e pelos Conselhos de Justiça, Juízes-Auditores e Juízes-Auditores 

Substitutos nas doze Circunscrições Judiciárias Militares. 

Sobreveio a Lei Federal nº 12.432, de 2011, que alterou apenas a redação do pará-

grafo único do artigo 9º do CPM: 

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo quando dolosos contra a vida e co-
metidos contra civil serão da competência da justiça comum, salvo quando pratica-
dos no contexto de ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica (BRASIL, 2011, grifo 
nosso). 

 

Portanto, frise-se, que é de suma importância que o CPPM não foi alterado, em es-

pecial, o artigo 82. 

Na ementa da lei nº 12.432, de 2011, consta o seguinte: “Estabelece a competência 

da Justiça Militar para julgamento dos crimes praticados no contexto do art. 303 da Lei nº 

7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica, alterando o parágrafo 

único do art. 9º do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 -Código Penal Militar" . 

Desta forma, segundo Negrão; Ide e Silva Júnior (2011) foram determinadas as situações, para 

os crimes, envolvendo militares federais: 

a) crimes militares não dolosos contra a vida e não cometidos contra civil: com-

petência da Justiça Militar da União, exemplo: recusa de função na Justiça Militar (artigo 340, 

CPM); 
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b) crimes militares dolosos contra a vida e não cometidos contra civil: competên-

cia da Justiça Militar da União, exemplo: homicídio de soldado (artigo 205, CPM); 

c) crimes militares dolosos contra a vida e cometidos contra civil: competência da 

Justiça Comum (Tribunal do Júri) exemplo: instigação e participação a suicídio (artigo 122 do 

Código Penal) e homicídio (artigo 121 do Código Penal); 

d) crimes militares dolosos contra a vida e cometidos contra civil no contexto de 

ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - 

Código Brasileiro de Aeronáutica: competência da Justiça Militar da União, exemplo: homi-

cídio doloso de suposto traficante de drogas (artigo 205, CPM); 

A situação da letra “d” é a novidade e ressalva da letra “c”, estabelecendo compe-

tência da Justiça Militar da União para ações militares realizadas pela Força Aérea Brasileira 

(FAB) no contexto da Lei do Abate ou do Tiro de Destruição, a ser analisada adiante. O impor-

tante é que, para os Artilheiros Antiaéreos, o foro também seria a Justiça Militar da União, pois 

a ressalva é para as ações praticadas no contexto de ação militar realizada na forma do art. 303 

da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, que determi-

na:“§ 2° Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será classificada co-

mo hostil, ficando sujeita à medida de destruição, nos casos dos incisos do caput deste artigo e 

após autorização do Presidente da República ou autoridade por ele delegada”. Portanto, este 

dispositivo do CBA se aplica tanto às ações das aeronaves interceptadoras, quanto para a Arti-

lharia Antiaérea, bastando, para isso, a regulamentação deste último, como vai ser visto oportu-

namente. 

Neste ponto, é interessante observar as justificativas do legislador, constante do pro-

jeto de lei nº 218, de 26 de maio de 2009 (nº 6.615, de 2009, na Câmara dos Deputados) do Se-

nador Magno Malta (PR-ES), que deu origem a lei nº 12.432, de 2011: 

Em termos claros, as modificações na norma permitiriam às autoridades nacionais aba-
terem aeronaves que violassem o espaço aéreo brasileiro, ainda que essas aeronaves 
não fossem militares e não representassem ameaça direta à Segurança Nacional. 
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Sob regulamentação do Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, portanto, a Força 
Aérea Brasileira pode tomar medidas que conduzam mesmo ao abate da aeronave, re-
sultando, muito provavelmente, na morte de seus ocupantes. Ora, nos termos da legis-
lação vigente, o piloto estaria cometendo crime doloso contra a vida, devendo ser le-
vado, por conseguinte, ao Tribunal do Júri.[...] 
Não obstante, parece-nos evidente que a conduta do militar que cumpre ordens e der-
ruba aeronave civil considerada hostil não pode ser equiparada ao comportamento de 
alguém que cometa um homicídio comum, sujeitando-se ao Tribunal do Júri. 
Entendemos que cabe à Justiça castrense julgar aquela conduta, dadas as particularida-
des e o contexto da ação. 
Assim, vimos apresentar projeto que transfere à Justiça Militar a competência para jul-
gar crime doloso contra a vida cometido por militar contra civil no contexto da ‘Lei do 
Tiro de Destruição’ (BRASIL, 2009). 
 

Ou seja, a Força Aérea Brasileira tem a prerrogativa de tomar medidas que condu-

zam ao abate de aeronave, o que pode resultar na morte de seus ocupantes. Segundo o Senador 

Magno Malta, a conduta do militar que cumpre ordens e derruba aeronave civil considerada 

hostil não pode ser equiparada ao comportamento de uma pessoa que comete um homicídio 

comum. O mesmo raciocínio vale para o Artilheiro Antiéreo. 

Neste mesmo diapasão, observa-se o que relata Oliveira Neto, a seguir: 

Entrementes, também foi necessário promover a modificação do Código Penal Militar, 
para o especial fim de trazer para a competência da Justiça Militar, os eventuais jul-
gamentos sobre casos envolvendo a interceptação e destruição de aeronaves.  
Pois, do contrário, se não fosse efetivada esta modificação, os pilotos da Força Aérea 
Brasileira, e todos os demais envolvidos na missão, teriam que ser processados e jul-
gados pelo Tribunal do Júri da Justiça Comum, na hipótese de ser considerado que a 
missão de interceptação e destruição da aeronave foi feita em desconformidade com os 
parâmetros legais de regência. Fato que, além de trazer intranquilidade aos envolvidos 
nestas missões (pois os jurados do conselho de sentença poderiam não ter a exata di-
mensão de todos os aspectos inerentes a uma operação militar tensa como esta), tam-
bém poderia comprometer interesses de segurança nacional.  
Posto que, num julgamento perante o Tribunal do Júri da Justiça Comum, teriam que 
ser dados detalhes dos sistemas operacionais, capacidades bélicas e outros assuntos 
que não podem ser abertamente revelados. Porque exporiam o sistema de segurança 
nacional, e poderiam ser utilizados por organizações criminosas, que pretendessem se 
esquivar deste sistema de proteção da nação (OLIVEIRA NETO, 2014, p. 1 e 2). 

 

O interessante é que essa lei derroga parcialmente a Lei Hélio Bicudo, que estabele-

cia a competência do Tribunal do Júri para os crimes dolosos contra a vida de civil (regra que 

permanece com a lei nº 12.432, de 2011), não adapta o CPPM, mas ressalva para as ações mili-

tares empreendidas sob o manto do artigo 303 da lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Có-

digo Brasileiro de Aeronáutica (CBA), o foro da Justiça Militar da União. Desta forma, a Lei 

Federal nº 12.432, de 29 de junho de 2011, altera a redação do parágrafo único do artigo 9º do 
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Código Penal Militar (crimes militares em tempo de paz) e não, o artigo 82 do Código de Pro-

cesso Penal Militar. Isto acarreta uma insegurança jurídica, que poderá acarretar questionamen-

tos sobre qual foro o militar responderá, nos casos dos crimes militares dolosos contra a vida e 

cometidos contra civil no contexto de ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei nº 

7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica. 

4.3 CÓDIGO BRASILEIRO DE AERONÁUTICA E LEGISLAÇÕES DECORRENTES 

Neste capítulo será estudado o Código Brasileiro de Aeronáutica e as legislações 

que o modificaram e o regulamentaram, bem como as questões jurídicas afetas a eles. 

4.3.1 Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998 

Com a modernização do sistema de defesa aérea e controle do tráfego aéreo brasi-

leiro, sendo o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM) uma grande expressão desse traba-

lho, comprovou-se que as principais rotas de entrada de drogas ilícitas em território brasileiro 

ocorriam por via aérea, em pequenas aeronaves, oriundas das regiões reconhecidamente produ-

toras dessas substâncias. Essas seguiam para o interior do Brasil (consumo interno) ou para ou-

tros países (rota de “exportação”). 

Nesse contexto, inicialmente, é interessante verificar as disposições do artigo 303 

do CBA, Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, antes das alterações impostas pela Lei nº 

9.614, de 5 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004: 

CAPÍTULO IV 
Da Detenção, Interdição e Apreensão de Aeronave 
Art. 303. A aeronave poderá ser detida por autoridades aeronáuticas, fazendárias ou da 
Polícia Federal, nos seguintes casos: 
I - se voar no espaço aéreo brasileiro com infração das convenções ou atos internacio-
nais, ou das autorizações para tal fim; 
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II - se, entrando no espaço aéreo brasileiro, desrespeitar a obrigatoriedade de pouso em 
aeroporto internacional; 
III - para exame dos certificados e outros documentos indispensáveis; 
IV - para verificação de sua carga no caso de restrição legal (artigo 21) ou de porte 
proibido de equipamento (parágrafo único do artigo 21); 
V - para averiguação de ilícito. 
§ 1° A autoridade aeronáutica poderá empregar os meios que julgar necessários para 
compelir a aeronave a efetuar o pouso no aeródromo que lhe for indicado. 
§ 2º A autoridade mencionada no parágrafo anterior responderá por seus atos quando 
agir com excesso de poder ou com espírito emulatório (BRASIL, 1986). 

 

Isto posto, oberva-se que, enquanto vigorava o CBA, sem as alterações impostas pe-

la Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998 e de seu regulamento,  as aeronaves de interceptação da 

Força Aérea Brasileira (FAB), responsáveis pelo policiamento do espaço aéreo, eram ignoradas 

por pilotos em vôo clandestinos, em suas ordens de identificação e de pouso em pista pré-

determinada, como previa a legislação em vigor. Em muitas situações, houve a completa deso-

bediência às ordens emitidas pela autoridade.  Conforme Zancanaro (2014), nestas ocasiões, os 

caças da FAB apenas acompanhavam as aeronaves até que saíssem do território nacional, quan-

do os pilotos clandestinos,  simplesmente ignoravam ou, em alguns casos, fechavam a cortina 

da janela para não ser importunado pelo “incomodo intruso”.  Isto tudo, porque não existiam 

medidas coercitivas legais, que permitissem ao interceptador obrigar a aeronave ilegal a pousar 

em um aeródromo para as verificações das autoridades brasileiras.   

Zancanaro, a seguir, transcreve uma interceptação, na qual um avião Cessna 210 

carregado de cocaína, que sobrevoava os céus do estado do Mato Grosso, proveniente do Para-

guai e com destino a Jataí, Goiânia (GO), foi interceptado por uma aeronave T-27 Tucano, da 

Base Aérea de Porto Velho, no dia 10 de julho de 2002 por volta das 10 h 30 minutos. A aero-

nave foi detectada pelos radares do Primeiro Centro Integrado de Defesa Aérea de Tráfego Aé-

reo (CINDACTA I), que, sem conseguirem identificar o intruso, acionaram a DAe. Seguindo as 

normas internacionais de tráfego aéreo, o piloto do Tucano inicia o interrogatório da aeronave. 

Dentro do avião intruso, trava-se o diálogo telefônico abaixo, captado pela Polícia Federal, entre 

o piloto e alguém que, provavelmente, é o seu chefe imediato, quando este acalma o piloto e o 
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orienta a seguir com a carga de droga, pois os caças da FAB nada fariam com ele, a não ser fo-

tografar sua aeronave: 

-(piloto): O avião pegou nóis, pai! O avião vai pegar nóis aqui! Está aqui do lado! 
-(voz): Abaixa o vidro e joga fora! Abaixa o vidro e joga fora! 
-(piloto): Eu estou a 1000 pés (330 metros), ta quase chegando no chão e o avião está 
aqui do lado... 
-(voz): Segura e joga fora! 
-(piloto): Joga tudo fora? 
-(voz): Joga tudo fora! Segura e joga tudo fora! 
-(piloto): Eu sei, vamos ver quanto tempo eles vão andar mais, e qualquer coisa eu jo-
go fora. 
Após alguns minutos... 
-(piloto): estão seguindo nóis, estão seguindo. Nós vamos raspando e estão seguindo 
nós... 
-(voz): Vocês jogaram tudo fora? 
-(piloto): É um Tucano. 
-(voz): Pois é, mas vem embora! Não vai derrubar. Eles não derruba. Vem embora di-
reto que eles não derrubam. 
Mais algum tempo: 
-(voz): Tá tudo bom? Tudo beleza? 
-(piloto): Tá, mas o Tio ta chorando aqui já... 
-(voz): Eles foram embora? 
-(piloto): Negativo. 
-(voz): Não jogou fora não, né? 
-(piloto): estão tirando foto. 
-(voz): Deixa tira foto. Eles só tiram foto. Qualquer coisa me liga. 
-(piloto): Quem falou que só tira foto? 
-(voz): Eu sei ... Mas não vão jogar fora não, viu? 
-(piloto): Tudo bem. (ZANCANARO, 2014, p. 2 e 3) 
 
 

Isso demonstra o desrespeito destes criminosos com a Força Aérea e com o Estado 

brasileiro constituído, ferindo a própria soberania brasileira, como será visto posteriormente. 

No mesmo diapasão, é interessante verificar um trecho do parecer do então Deputa-

do Federal Elton Rohnelt, da Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, quando 

da apreciação do mérito do Projeto de lei da Câmara nº 47, de 1996 (nº 1.229/9530, na Casa de 

origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro 

de 1986, para incluir hipótese de destruição de aeronave: 

Na certeza da impunidade, em face da reconhecida ausência de disposição legal que 
autorize os interceptadores a uma ação repressiva concreta, o espaço aéreo brasileiro é 
diariamente agredido em sua soberania por inúmeras aeronaves que nele ingressam ou 
trafegam clandestinamente, em ostensivo desrespeito às leis do País. Na esteira desses 
voos, sabemos prosperar as atividades ilegais do narcotráfico, do contrabando e do 
descaminho, o que não exclui, em tese, a possibilidade de que tais ações se constituam 
em concretas ameaças à nossa segurança externa. (BRASIL, 1998, p. 2859.) 

_____________ 
30Projeto que iria originar a Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998. 
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Essa situação começou a mudar com a promulgação da Lei nº 9.614, de 5 de março 

de 1998, que alterou a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, para incluir hipótese destruição 

de aeronave, in verbis: 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º O art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar acresci-
do de um parágrafo, numerado como § 2º, renumerando-se o atual § 2º como § 3º, na 
forma seguinte: 
"Art. 303 [...] 
§ 2º Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será classifi-
cada como hostil, ficando sujeito à medida de destruição, nos casos dos incisos do 
caput deste artigo e após autorização do Presidente da República ou autoridade 
por ele delegada. 
§ 3º A autoridade mencionada no § 1º responderá por seus atos quando agir com ex-
cesso de poder ou com espírito emulatório." 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 5 de março de 1998; 177º da Independência e 110º da República. (BRASIL, 
1998, grifo nosso). 
 

Neste momento, para verificar o “espírito da lei”, ou seja, o que realmente o legis-

lador brasileiro intencionou, ao elaborar a Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, é interessante 

verificar um trecho do Parecer nº 77, de 199831, do Senador Romeu Tuma, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania sobre o Projeto de lei da Câmara nº 47, de 1996 (nº 1.229/95, 

na Casa de origem), que originaria a Lei nº 9.614/1998: 

Pela leitura da mensagem do Executivo, percebe-se, claramente, que a principal preo-
cupação da iniciativa é aumentar a capacidade de resposta a atos ilícitos, ilegais e peri-
gosos, praticados por aeronaves no espaço aéreo brasileiro, em desacordo com as nor-
mas vigentes ao País, decorrentes de seu ordenamento penal e administrativo interno 
ou dos tratados, acordos e convênios de que o Brasil seja parte. Ao lado da preocupa-
ção precípua com a preservação da integridade do território e da segurança na-
cional, a proposição reflete o crescente cuidado com o banditismo Internacional e com 
o crime organizado transfronteiras cujo combate e repressão, em particular em países 
com a extensão de fronteiras marítimas e terrestres como no Brasil – em particular na 
Amazônia - requerem medidas adequadas e atualizadas. 
Dificilmente se poderá considerar, nos dias de hoje, que o crime organizado em larga 
escala, dispondo de recursos financeiros surpreedentemente abundantes e de meios de 
transporte sofisticados, não representem grave risco à segurança nacional de qual-
quer país. 
O conteúdo semântico da palavra hostil, empregada na proposição, é: contrário, adver-
so, inimigo, agressivo, provocante.[...] 
Ocorre, porém, (...) recebida a ordem de pouso, as aeronaves (...) podem adotar pro-
cedimento diverso, seja tentando evadir-se, seja assumindo atitudes agressivas 
(...)"(grifos do autor) 

_____________ 
31Diário do Senado Federal nº 026, de 12 de fevereiro de 1998.   
 



 

 

49

Fica claro que o sentido principal da palavra hostil, como entendido pelos Ministros da 
Justiça e da Aeronáutica, signatários da Exposição de Motivos- EM nº C-004/GM-3, e 
que, de resto, aplicar-se-ia no caso da proposição, implica o cometimento de atos ou 
a capacidade e iminência de cometê-los, que coloquem em risco a segurança na-
cional ou se constituam em ameaça palpável à nossa soberania. Num sentido se-
cundário, hostil aplicar-se-ia a quem manifestasse atitude agressiva (BRASIL, 1998, p. 
2857, grifo nosso). 

 

Ainda, com o objetivo de estudar “a intenção do legislador”, é interessante verificar, 

abaixo, trecho da Exposição de Motivos nº C-004/GM-3, de 3 de novembro de 1995, encami-

nhada pelos então Ministros de Estado da Justiça e da Aeronáutica ao Presidente da República, 

com o fim deste encaminhar o projeto de lei ao Congresso Nacional: 

Temos a honra de dirigirmo-nos a Vossa Excelência a propósito do policiamento do 
espaço aéreo brasileiro, medida essencial ao pleno cumprimento da missão constitu-
cional da Força Aérea Brasileira, no que se refere, especificamente, ao exercício de 
soberania no espaço aéreo sobrejacente ao Território Nacional. 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência a legitimidade do direito de exercer 
a soberania no espaço aéreo sobrejacente aos territórios dos Estados, bem como das 
respectivas áreas maritimas, no âmbito internacional, constitui matéria pacífica, con-
templada em diversos documentos, tais como: acordos, tratados, cartas da ONU e da 
OEA e outros documentos de que o Brasil é signatário. [...]  
Ocorre, porém, Senhor Presidente, que uma vez recebida a ordem de pouso, as  
aeronaves em questão podem adotar procedimento diverso, seja tentando evadir-
se, seja assumindo atitudes agressivas que obriguem o interceptador a compelí-
las a pousar, conforme previsto no Código Brasileiro Aeronáutico. 
Configurado um impasse de tal ordem, segundo as Normas de Defesa Aeroespacial 
em vigor, cabe ao interceptador executar o tiro de aviso, e "in extremis" o tiro de des-
truição, este último somente quando expressamente autorizado por Vossa Excelência, 
em tempo de Paz. 
Todavia, o texto do Código Brasileiro de Aeronáutica não traduz com a devida 
clareza, a idéia de que em situações extremas serão aplicadas às aeronaves infra-
toras, ainda que civis, medidas tão rigorosas. 
De outro lado, as Normas de Defesa Aeroespacial estão contidas apenas em docu-
mentos internos que não possuem o grau de hierarquia legal compatível com as 
possíveis consequências de suas aplicações, nem assegurem a publicidade e a 
transparência requeridas para que tais medidas possam ser adotadas, sem que se 
argua sua validade, do ponto de vista juridico, até mesmo em razão do seu desco-
nhecimento [...] (BRASIL, 1995, grifo nosso). 

 

Mais uma vez, visando observar “a razão da lei”, verifica-se o voto do relator, o 

Deputado Elton Robnelt, da então Comissão de Defesa Nacional, sobre o Projeto de Lei nº 

1.229, de 1995 (Mensagem 1.183/95): 

Em ambos os casos, ficam os pilotos dos interceptadores e, de resto, toda uma cadeia 
de comando de defesa aérea, limitados em suas decisões quanto ao que se entende 
por ‘meios que julgar necessário para compelir a aeronave a efetuar o pouso no aeró-
dromo que lhe for indicado’, como dispõe o parágrafo primeiro do artigo 303 da Lei nº 
7.565/86. 
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Concordamos, portanto, com o Poder Executivo, em sua iniciativa para sanar esta la-
cuna da legislação vigente, com vistas a preservar o nosso espaço aéreo das inva-
sões de que decorrem prejuízos concretos para os nossos interesses econômicos, para a 
segurança da sociedade brasileira e, não podemos ignorar, para a própria defesa do 
território nacional (BRASIL, 1996, grifo nosso). 
 

Além disso, observa-se o voto do relator, o Deputado Mauro Fecur, da então Co-

missão de Viação e Transportes, sobre o Projeto de Lei nº 1.229, de 1995 (Mensagem 

1.183/95), o que ratifica, mais uma vez, “o espírito da lei”:    

Entretanto, o Código Brasileiro de Aeronáutica não deixa claro que essas medidas 
rigorosas, como o tiro de destruição, previsto nas Normas de Defesa Aeroespacial 
para situações extremas, poderão ser adotadas. Isso constitui uma séria lacuna no 
Código, que se pretende sanar com esse projeto de lei. 
Julgamos, portanto, relevante a proposta em exame. O tiro de destruição, que vem 
sendo tratado apenas nas Normas de Defesa Aeroespacial, sem força legal, deverá 
passar a constar como dispositivo do Código Brasileiro de Aeronáutica. Assim tal me-
dida extrema poderá ser adotada, quando necessária, sem que se argua sua validade 
do ponto de vista jurídico (BRASIL, 1996, grifo nosso). 
 

Por conseguinte, após ter sido visto o cabedal de dispositivos que tramitaram pelo 

Congresso Nacional, acerca da aprovação do Projeto de lei nº 1.229/95, que originaria a Lei nº 

9.614/1998, verifica-se que, inicialmente, este Projeto visava resgatar a soberania do espaço 

aéreo brasileiro, pois não existia meios legais coercitivos que permitissem ao piloto do caça 

obrigar a aeronave ilícita, e por vezes hostil, a pousar num aeródromo, onde seriam realizadas, 

pelas autoridades brasileiras competentes, as verificações previstas no Art 303 e seus incisos do 

CBA. Ora se uma autoridade aérea não podia realizar isto, então não se podia dizer que o Brasil 

possuia soberania do seu espaço aéreo, pois não podia fazer valer a sua vontade política e sobe-

rana no espaço aéreo nacional. 

Além disso, apesar de todo o procedimento para obrigar o pouso de aeronaves esta-

rem elencadas nas Normas de Defesa Aeroespacial, elas não tinham força de lei, por se tratar de 

legislação interna da Força Aérea. Portanto, não possuiam o grau de hierarquia legal compatível 

com as possíveis consequências de suas aplicações, nem asseguravam a publicidade e a transpa-

rência requeridas para que tais medidas pudessem ser adotadas, sem que se arguisse sua valida-

de, do ponto de vista juridico, até mesmo em razão do seu desconhecimento. Assim a Lei nº 

9.614/1998 ao modificar o Art 303 do CBA, permitiu que se estabelecesse a soberania plena do 
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espaço aéreo brasileiro, pois supriu a lacuna legal, quando permitiu que o piloto de caça tivesse 

instrumentos para obrigar o piloto da aeronave intrusa a pousar. 

A nova lei determinou que somente o Presidente da República ou autoridade por ele 

delegada podem autorizar a medida de destruição da aeronave hostil. Isto demonstra, mais uma 

vez, o espírito da lei que é a defesa da soberania nacional, cujo principal responsável é, exata-

mente, o Presidente da República. 

Apesar de, durante todo o estudo acima, verificar que o Congresso Nacional preo-

cupou-se apenas com a DAe, esquecendo-se da DAAe em seus vários pareceres de suas comis-

sões, a nova lei, também, se aplica a AAe. Conforme descrito no novo parágrafo segundo do 

CBA32, modificado pela Lei nº 9.614/1998, os procedimentos não foram limitados somente aos 

caças interceptadores, pelo contrário, estão abertos para a artilharia antiaérea, desde que previsto 

em decreto regulamentador a ser editado posteriormente. Portanto, a Lei nº 9.614, de 5 de mar-

ço de 1998 constitui um dos amparos legais para o tiro de destruição antiaéreo frente a um vetor 

aéreo hostil em Op Ng, especialmente na DAAe dos grandes eventos. Mas, para tanto precisa 

ser regulamentada. Aliás, para esta Lei ser aplicada ela precisa ser regulamentada como um 

todo, o que vai ser visto oportunamente. 

4.3.2 Artigo 3º Bis da Organização da Aviação Civil Internacional 

Por ora, será verificado a validade da Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998 frente ao 

Protocolo do artigo 3º Bis33 da Organização da Aviação Civil Internacional (OACI). 

_____________ 
32Art. 303 [...] 
§2º Esgotados os meios coercitivos legalmente previstos, a aeronave será classificada como hostil, ficando sujeito à 

medida de destruição, nos casos dos incisos do caput deste artigo e após autorização do Presidente da República 
ou autoridade por ele delegada (BRASIL, 1986). 

33 O termo bis foi usado, pela emenda à Convenção sobre Aviação Civil, para diferenciar o novo artigo 3º Bis, 
acrescentado por esta legislação, do artigo 3º da legislação original, que foi emendada por aquela. 
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Primeiramente, cabe registrar que o Brasil é signatário da Convenção sobre Aviação 

Civil Internacional, concluída em Chicago a 7 de dezembrode 1944, por ocasião da Conferência 

Internacional de Aviação Civil. Esta Convenção foi internalizada no Direito Pátrio através do 

Decreto nº 21.713, de 27 de agosto de 1946. 

Posteriormente, através do Decreto nº 3.032, de 22 de abril de 1999, o Brasil inter-

nalizou o Protocolo relativo a uma emenda à Convenção sobre Aviação Civil Internacional. 

Este Protocolo foi concluído em Montreal, em 10 de maio de 1984. Através deste Decreto 

3.032/1999 foi inserido o artigo 3º bis ao Decreto nº 21.713, de 27 de agosto de 1946. 

a) Os Estados Contratantes reconhecem que todo Estado deve abster-se de recorrer 
ao uso de armas contra aeronaves civis em voo e que, em caso de interceptação, a 
vida das pessoas a bordo e a segurança das aeronaves não devem ser colocadas em pe-
rigo. 
Não se deve interpretar que a presente disposição modifica, de modo algum, os 
direitos e as obrigações dos Estados, em virtude da Carta das Nações Unidas 
(BRASIL, 1999, p. 2, grifo nosso). 
 

 

Assim posto, aparentemente, parece existir uma incompatibilidade legal entre a Lei 

nº 9.614, de 5 de março de 1998, que implementou alterações no CBA (Lei nº 7.565, de 19 de 

dezembro de 1986), concedendo ao Presidente da República o poder para autorizar a destruição 

de aeronave caso se encontrem esgotados os meios coercitivos legalmente previstos para com-

pelir aeronave suspeita a efetuar pouso com o artigo 3º bis da Convenção sobre Aviação Civil 

Internacional promulgado pelo Decreto nº 3.032, de 22 de abril de 1999, onde prevê que os Es-

tados contratantes devem abster-se de recorrer ao uso de armas contra aeronaves civis em voo e 

que, em caso de interceptação a vida das pessoas a bordo e a segurança das aeronaves não de-

vem ser colocadas em risco. 

Neste interim, é mister verificar o que prescreve as alíneas “b”, “c” e “d” do restante 

do artigo 3º Bis, do Decreto nº 3.032, de 22 de abril de 1999: 

b) Os Estados Contratantes reconhecem que todo Estado, no exercício de sua sobera-
nia, possui o direito de exigir o pouso, em um aeroporto designado, de uma aeronave 
civil, que sobrevoe o seu território sem autorização, ou a respeito da qual existam ra-
zões fundamentais para se inferir que a mesma está sendo utilizada para fins incompa-
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tíveis com os objetivos da presente Convenção; o Estado mencionado pode, igual-
mente, dar outras instruções necessárias, para pôr fim a tais violações. Para tal efei-
to, os Estados Contratantes poderão recorrer a todos os meios apropriados compa-
tíveis com os preceitos pertinentes ao direito internacional, inclusive as disposições 
atinentes da presente Convenção, especificamente, a alínea a) deste Artigo. Cada Es-
tado Contratante concorda em publicar seus regulamentos vigentes, em matéria de in-
terceptação de aeronaves civis. 
c) Toda aeronave civil acatará uma ordem dada, em conformidade com a alínea b) 
do presente Artigo. Para tal fim, cada Estado Contratante incorporará em sua legisla-
ção, ou em seus regulamentos, todas as disposições necessárias para que toda aeronave 
civil, matriculada  no referido Estado, ou utilizada por um operador, cuja sede princi-
pal ou domicílio permanente se situe em seu território, seja obrigada a acatar dita 
ordem. Cada Estado Contratante tomará as medidas apropriadas, para que toda viola-
ção de leis, ou regulamentos aplicáveis seja punida com sanções severas e submeterá o 
caso às autoridades competentes, em conformidade com as leis nacionais. 
d) Cada Estado Contratante tomará as medidas apropriadas para proibir a utilização 
deliberada de aeronaves civis, matriculadas no mencionado Estado, ou empregadas por 
um operador, cuja sede principal ou domicílio permanente se situe no referido Estado, 
para quaisquer fins incompatíveis com os objetivos da presente Convenção. 
Este dispositivo não afetará a alínea a), nem derrogará as alíneas b) e c) do presente 
Artigo. (BRASIL, 1999, p. 2 e 3, grifo nosso). 

 

Para sanar esta aparente incompatibilidade, cabe verificar o Parecer nº 

107/CONJUR/MD, de 2 de julho de 2004, do Coordenador-Geral de Atos Normativos, o Dr 

Marcelo Akiyoshi Loureiro que afirma que o texto do artigo 3º Bis estabelece, em sua alínea 

“a”, que todo o Estado deve se abster de utilizar armas contra aeronaves civis em voo. No en-

tanto, é importante observar que o mesmo dispositivo legal preserva, em sua alínea “b”, o direi-

to dos Estados de exigir o pouso, em aeroporto desigando, de aeronave civil, que sobrevoe o seu 

território sem autorização, ou a respeito da qual existam razões fundamentais para se inferir que 

a mesma está sendo utilizada para fins incompatíveis com os objetivos da Convenção. Nestes 

casos, o Estado pode, igualmente, dar outras instruções necessárias, para por fim a tais viola-

ções. 

Continua Loureiro, em seu Parecer nº 107/CONJUR/MD (2004), que caso a aero-

nave civil desrespeite a ordem dada, o Estado poderá adotar procedimentos necessários para 

obrigá-la a acatar o comando, e conforme prescreve a alínea “c”, deverá incorporar tais proce-

dimentos em sua legislação. Portanto, a Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998 e seu regulamento 

(Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, a ser visto adiante) cumpriram a prescrição constante 

da alínea “c” do artigo 3º Bis da Convenção sobre Aviação Civil. 
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Além disso, conforme o Dr Artur Vidigal de Oliveira, Consultor Jurídico do MD, 

Despacho nº 31/CONJUR (2004), o próprio texto do artigo 3º Bis deixa claro em sua alínea “c” 

(1999, p. 2), da possibilidade de utilização de todos os meios, inclusive a força extrema, para 

que seja cumprida a ordem de pouso da aeronave que invade o território nacional, quando esta-

belece “Toda aeronave civil acatará uma ordem dada [...]”. 

Loureiro, em seu Parecer nº 107/CONJUR/MD (2004), prossegue afirmando que a 

doutrina e jurisprudência brasileiras posicionam-se pela prevalência dos tratados internacionais 

em relação a leis internas anteriores à sua promulgação, pois, ainda, que inexista diferença de 

hierarquia entre as duas (ambas são leis ordinárias, conforme visto anteriormente), a introdução 

da norma internacional no ordenamento nacional faz operar o princípio lex posterior derrogat 

priori34. Assim, na presente situação, seria razoável afirmar que a promulgação do artigo 3º Bis 

revogaria o § 2º do artigo 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (CBA), alterada pela 

Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, uma vez que o tratado estabelece a impossibilidade de 

utilização de qualquer tipo de arma contra aeronaves civis, o que tornaria irrealizável a aplica-

ção da medida de destruição. No entanto, uma das regras básicas de interpretação de atos nor-

mativos versa sobre a impossibilidade de existência de contradições intrínsecas no mesmo di-

ploma legal. Sendo assim, não seria razoável admitir, segundo Loureiro (2004), que um Estado 

pudesse, por razões militares ou de segurança pública, estabelecer zonas proibidas de voo, que 

no caso da AAe brasileira seriam os VRDAAe de sobrevoo proibido, visto no capítulo quatro 

deste trabalho, sem que fosse possível utilizar medidas capazes de assegurar a concreta aplica-

ção de tal proibição. Nem mesmo é possível afirmar que a expressão, previsto no artigo 9º da 

Convenção de Chicago (1946, p. 3), “pode exigir de toda aeronave que penetre nas zonas refe-

ridas nos parágrafos acima “a” ou “b” de aterrisar logo que seja possível em algum aeroporto 

que designar em seu próprio território” assegura a aplicação da lei. Isto porque, no mundo jurí-

_____________ 
34A lei posterior revoga a anterior. (Tradução nossa). 
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dico, de nada adianta criar determinado direito sem que se proporcione os meios instrumentais 

para que seja ele posto em prática de forma efetiva. Assim, de nada adianta estabelecer as zonas 

proibidas de voo35, ou VRDAAe de sobrevoo proibido, sem que fosse garantidos os instrumen-

tos necessários para que a área ou o volume fossem respeitados. 

O raciocínio acima, também se coaduna com as regras usualmente utilizadas na in-

terpretação de normas constitucionais e que podem ser utilizadas de forma subsidiária na inter-

pretação de normas infracontitucionais. Para evitar a duplicidade da abordagem, este assunto 

será estudado quando for tratado a constitucionalidade da Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, 

mais adiante, que servirá para o caso presente. 

Por fim, deve-se verificar que a Convenção sobre Aviação Civil Internacional foi 

firmada em 7 de dezembro de 1944, e o Protocolo relativo à Emenda do artigo 3º Bis, em 10 de 

maio de 1984. Mesmo à época da assinatura da Emenda que aprovou a redação do artigo 3º Bis, 

não se poderia afirmar que o terrorismo internacional fosse um problema de grandes propor-

ções, ao menos na medida em que é visto hoje. Assim, nem o artigo 3º Bis nem a Convenção 

sobre Aviação Civil Internacional trouxeram qualquer disposição sobre a utilização de aerona-

ves como armas no contexto do terrorismo internacioanal, ou sobre a possibilidade de utilização 

de armamentos em casos como este.  Desta forma, é mister relembrar o previsto na parte final 

da alínea “a” do artigo 3º Bis (1999, p. 2): “Não se deve interpretar que a presente disposição 

_____________ 
35ARTIGO 9º - Zonas Proibidas 
a) Por razões militares ou de segurança pública, os Estados contratantes poderão limitar ou proibir de ma-
neira uniforme que as aeronaves de outros Estados vôem sobre certas zonas do seu território, sempre que não 
façam distinção entre suas próprias aeronaves fazendo serviços internacionais regulares de transporte aéreo, e as 
aeronaves dos outros Estados contratantes que se dediquem a serviços idênticos. 
Estas zonas proibidas terão uma extensão razoável e serão situadas de modo a não prejudicar inútilmente a navega-
ção aérea. Os limites das zonas proibidas situadas no território de um Estado contratante e toda modificação a eles 
feita posteriormente deverão ser comunicados com a maior brevidade possível aos demais Estados contratantes e a 
Organização internacional de Aviação Civil. 
b) Os Estados contratantes se reservam também o direito, em circunstância excepcionais ou durante um período 
de emergência, ou ainda no interêsse da segurança publica, e para que tenha efeito imediato, de limitar ou proibir 
temporariamente os vôos sobre a totalidade ou parte do seu território contanto que estas restrições se apliquem 
às aeronaves de todos os demais Estados sem distinção de nacionalidade. 
c) Cada estado contratante, de conformidade com os regulamentos que venham a estabelecer, pode exigir de 

toda aeronave que penetre nas zonas referidas nos parágrafos acima (a) ou (b) de aterrissar logo que seja possí-
vel em alguma aeroporto que designar no seu próprio território (BRASIL, 1946, p. 3, grifo nosso). 
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modifica, de modo algum, os direitos e as obrigações dos Estados, em virtude da Carta das Na-

ções Unidas”. Assim, conforme estudado anteriormente o direito a autodefesa, previsto no arti-

go 51 da Carta da ONU, em consonância com as resoluções 1.368/01 e 1.373/01 do CSNU, não 

pode ser prejudicado, em hipótese alguma, pelo artigo 3º Bis da Convenção da Aviação Civil 

Internacional. 

De outra banda, em última análise, poderá o governo brasileiro denunciar o protoco-

lo em questão36. 

4.3.3 Constitucionalidade da Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998 

Com a promulgação da Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, erroneamente conhe-

cida pela mídia como a Lei do Abate, os procedimentos previstos, mais especificamente a últi-

ma medida, qual seja, a medida de destruição da aeronave, gerou uma reação dura por parte da 

comunidade jurídica. Muitos alegaram que, mesmo a norma possuindo fundamento no princípio 

fundamental da soberania, ela seria inconstitucional, tendo em vista afrontar diretamente o prin-

cípio fundamental da dignidade humana. 

Aqui surgiu um importante debate envolvendo esta questão. Esta norma seria cons-

titucional por realizar o princípio da soberania ou seria inconstitucional por desrespeitar a digni-

dade humana? 

Destarte, conforme Saviotti (2010), há aqui um conflito entre normas-princípio. 

Mas como resolver esta questão? Será que os métodos atualmente disponíveis permitem ao in-

_____________ 
36ARTIGO 95 
Denúncia da Convenção 
a) Qualquer Estado contratante poderá denunciar esta Convenção três anos depois de sua entrada em vigor median-
te comunicação dirigida ao Govêrno dos Estados Unidos da América, que informará imediatamente os demais 
Estados contratantes. 
b) A denúncia terá efeito um ano depois da data de recepção da comunicação e só será operante com relação ao 
Estado que efetuou a denúncia (BRASIL, 1946). 
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térprete harmonizar estes dois princípios?  Este é o objetivo do presente subcapítulo, verificar a 

constitucionalidade do denominado tiro de destruição, introduzido pela Lei n° 9.614/98, encon-

trando a solução mais adequada para a preservação dos princípios, por intermédio da nova her-

menêutica constitucional. 

Para tanto, primeiramente, realizar-se-á a abordagem, sumária, dos principais bens 

jurídicos fundamentais envolvidos na questão (soberania e dignidade humana).  

Ao discorrer sobre a dignidade da pessoa humana, necessário se faz esclarecer al-

guns conceitos que permeiam o tema. Primeiramente, segundo Saviotti (2010), oportuno lapidar 

o que vem a ser direitos humanos, expressão na qual é possível identificar três correntes distin-

tas: a jusnaturalista37 (direitos inerentes a condição humana); a juspositivista38 (positivação dos 

direitos declarados); e a historicista39 (produto de conquistas históricas e sociais, por meio das 

lutas pela afirmação de direitos). 

Não obstante esta divergência, deve-se ter em mente a importância extraordinária 

dos direitos humanos, na qual uma constituição somente se legitima com a presença desses di-

reitos em seu texto. Essencial trazer à baila outra expressão que desperta questionamentos, qual 

seja, direitos fundamentais.  

Conforme Bonavides40 (2009, citado por SAVIOTTI, 2010), direitos humanos são 

comumente confundidos com direitos fundamentais. A diferença primordial entre estas duas 

expressões reside no fato de os direitos humanos constituírem direitos reconhecidos em âmbito 

_____________ 
37Para esta corrente doutrinária, a expressão pode ser tomada em uma acepção de cunho jusnaturalista, na qual se 

postula a existência de direitos decorrentes da própria realidade natural, não necessitando de intervenção ou von-
tade humana para serem reconhecidos (SAVIOTTI, 2010, p. 13.). 

38Em contraposição a concepção jusnaturalista, surge a corrente juspositivista, na qual direitos humanos derivam de 
positivação das declarações de direitos, configurando-se como o conjunto daquelas leis que se fundam apenas na 
vontade declarada de um legislador e que, por aquela declaração, vêm a ser conhecidas. A ideia de Direitos Hu-
manos é relativamente nova na história mundial. Concretamente, é o fenômeno da positivação das declarações de 
direitos que expõe o caráter inovador e revolucionário da condição humana (SAVIOTTI, 2010, p. 13.). 

39Para esta terceira concepção, a locução não é tomada como um dado da natureza ou como direito posto, mas sim, 
como fruto de um processo histórico de desenvolvimento com a finalidade de aprimoramento político da convi-
vência humana coletiva (SAVIOTTI, 2010, p. 13.). 

40BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 560. 
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internacional, com validade pretensamente universal, independendo de qualquer positivação nos 

textos constitucionais; enquanto direitos fundamentais é um termo aplicado aos direitos huma-

nos positivados em um determinado texto constitucional. 

Nesse contexto, conforme Saviotti (2010), já antecipando algumas conclusões, a 

dignidade da pessoa humana não é somente um direito fundamental, positivado no texto consti-

tucional, é mais, é modernamente reconhecida como fundamento dos direitos humanos, consti-

tuindo-se como princípio máximo do Estado democrático de direito, conforme exposto no arti-

go 1º, inciso III, da CF/88. 

Corroborando com este entendimento, a Constituição da República de 1988 trouxe 

expressamente, ao tratar dos Fundamentos da República Federativa do Brasil, em seu artigo 1º, 

inciso III, o princípio da dignidade da pessoa humana. 

Sendo assim, Sarlet (2005) preconiza ser factível identificar um conteúdo mínimo 

para a dignidade. Ao discorrer sobre o tema, o autor constata algumas dimensões ou perspecti-

vas de compreensão da dignidade, entre elas: 1) a dimensão ontológica – intrínseca ligação en-

tre dignidade e liberdade; 2) a dimensão comunicativa e relacional – dignidade reconhecida 

como inerente à pessoa humana; 3) a dignidade como construção histórico-cultural – dignidade, 

concretamente considerada, no contexto de seu desenvolvimento social e moral; 4) e a dignida-

de de acordo com a fórmula do homem-objeto – busca de uma definição minimamente objetiva. 

Nos dizeres do autor, tem-se por dignidade da pessoa humana:  

A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merece-
dor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, impli-
cando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem 
a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como ve-
nham a lhe garantir condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 
proporcionar e promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da pró-
pria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos (SARLET, 
2005, p. 37). 

 

Segundo Saviotti (2010), há autores que trabalham a ideia de ser, a dignidade da 

pessoa humana, um princípio absoluto. Mas, apesar da posição desses doutrinadores, considerar 
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a dignidade como princípio absoluto, significa dizer que a dignidade gozaria de prioridade abso-

luta sobre qualquer interesse coletivo. Nesse sentido, preleciona Alexy41 (2008, citado por SA-

VIOTTI, 2010), ao discorrer sobre a invalidade dos argumentos favoráveis a existência de prin-

cípios absolutos, em suas palavras:  

Se existem princípios absolutos, então, a definição de princípio deve ser modificada, 
pois se um princípio tem precedência em relação a todos os outros em caso de colisão, 
até mesmo em relação ao princípio que estabelece que as regras devem ser seguidas, 
nesse caso, isso significa que sua realização não conhece nenhum limite jurídico, ape-
nas limites fáticos. Diante disso, o teorema da colisão não seria aplicável. 

 

Neste aspecto, coforme Saviotti (2010, p. 23), não há como adotar a existência de 

princípios absolutos, sob pena de se chegar a um regime de “ditadura da dignidade humana”, 

podendo resultar em arbítrios. Desta forma, pela inteligência desse preceito, devem-se admitir 

juízos de ponderação, não só em relação aos princípios fundamentais, mas também em relação à 

dignidade humana, pelo simples fato de também constituir um princípio fundamental. Destaca-

se, que ao fazer uso dos juízos de ponderação, característica da nova hermenêutica constitucio-

nal, deve-se preservar o núcleo essencial de cada princípio.  

Nesse mesmo diapasão, Sarlet (2004), adotando uma posição intermediária na qual 

se admite relativizar o princípio da dignidade da pessoa humana, adverte que, deve-se ter como 

limite o núcleo essencial deste princípio, consubstanciado na fórmula-objeto – vedação de con-

dutas que conduzam a coisificação e instrumentalização do ser humano. 

Finalmente, e mais uma vez, seguindo Saviotti (2010), cabe salientar, conforme ex-

planado anteriormente, que o princípio da dignidade humana é sopesado diante de outros prin-

cípios. 

Diante do exposto, é precisamente com base nesta linha argumentativa, atento a di-

vergência doutrinária, que se sustenta a ponderabilidade do princípio da dignidade da pessoa 

_____________ 
41ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução de: Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: Malhei-

ros, 2008, p. 111. 
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humana. A jurisprudência contemporânea do Supremo Tribunal Federal42, reforçando esta ar-

gumentação, adere a este posicionamento. 

Verifica-se, também, o momento no qual a Constituição admite a flexibilização do 

direito à vida. Imperioso trazer à baila o artigo 5º, inciso XLVII, alínea “a”, da CF/88, que veda 

expressamente a pena de morte no Brasil, admitindo-se uma única exceção, qual seja, no caso 

de guerra declarada. Ora, se a Constituição relativiza a dignidade humana, no caso o direito à 

vida, perante uma situação de guerra, isto corrobora que ela não é um princípio absoluto. Trans-

creve-se o dispositivo:  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, [...], nos termos seguintes:  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; (BRA-
SIL, 1988, grifo nosso) 

 

Contudo, chama a atenção, conforme já comprovou a história, a necessidade de im-

posição de limites a qualquer instituto que seja, com o intuito de se evitar extremos na adoção 

de qualquer teoria, sob pena de se incorrer em arbitrariedades. Nesse aspecto, o Estado demo-

crático exige limite a qualquer valor que seja, inclusive a dignidade humana, não se podendo 

admitir qualquer espécie de fundamentalismo ou tirania da dignidade, conforme Sarlet (2004). 

Deste modo, admite-se a relativização da dignidade da pessoa humana, baseado jus-

tamente no fato de que este princípio encontra limites nos demais direitos igualmente consagra-

dos pelo texto constitucional.  

A relevância extraordinária em se conceber a dignidade da pessoa humana como 

princípio relativo, finalidade precípua na análise deste tópico, reside justamente na consequente 

_____________ 
42Supremo Tribunal Federal. 2ª Turma. HC 93.250/MS. Relatora: Ministra Ellen Gracie. Brasília, DF, 10 de junho 

de 2008. DJ 26-06-2008. [...] 6. Na contemporaneidade, não se reconhece a presença de direitos absolutos, mes-
mo de estatura de direitos fundamentais previstos no art. 5º, da Constituição Federal, e em textos de Tratados e 
Convenções Internacionais em matéria de direitos humanos. Os critérios e métodos da razoabilidade e da propor-
cionalidade se afiguram fundamentais neste contexto, de modo a não permitir que haja prevalência de determina-
do direito ou interesse sobre outro de igual ou maior estatura jurídico-valorativa. Informativo nº 275, Inq – 617, 
“[...] na realidade, inexistem direitos absolutos em nosso sistema normativo, como já o proclamou o Plenário des-
ta Suprema Corte”. (RTJ 173/805-810, 807, Rel. Min. CELSO DE MELLO) (BRASIL, 2008). 
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admissão de seu cotejo com o princípio da soberania, igualmente relevante dentro do ordena-

mento jurídico pátrio. 

O conceito de soberania tem sua origem juntamente com desenvolvimento da ideia 

de Estado, principalmente da concepção de seu poder coercitivo. 

Dallari, na busca de uma definição, jurídica, abrangendo todos os elementos do Es-

tado moderno, conceitua Estado “como a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem co-

mum de um povo situado em determinado território” (2009, p. 119.). Esta definição certamente 

abarca os quatro elementos que compõem o Estado: poder (soberania), povo, território e finali-

dade. 

Conforme Dallari (2009), em que pese estas assertivas, o conceito de soberania con-

substancia-se em uma das bases da ideia de Estado Moderno e, além de contribuir para a defini-

ção deste, é característica fundamental do Estado. Modernamente erigido a princípio fundamen-

tal da República Federativa do Brasil, insculpido logo no artigo 1°, inciso I, da Constituição da 

República. 

Advogando esta ideia, cabe destacar os ensinamentos de Reale (2002) quando trata 

a soberania como o poder originário de declarar, em última instância, a positividade do Direito. 

Deste modo, aduz, ainda, que soberano, diz-se do poder, que em última instância, põe e reco-

nhece o Direito positivo; direito positivo é, por excelência, aquele que tem, para garanti-lo, o 

poder soberano do Estado. 

Desta forma, qualifica-se soberania, segundo Saviotti (2010), como a capacidade do 

Estado a uma autovinculação e autodeterminação jurídica exclusiva. Com esta definição, torna-

se possível explicar a existência do direito internacional e de Estados organizados por meio de 

uma federação, sem, contudo, esvaziar a relevância da soberania dentro do conceito de Estado. 

Por derradeiro, Dallari (2009) estabelece o conceito de soberania como sinônimo de 

independência– igualdade jurídica no plano internacional, ou como expressão de poder jurídico 



 

 

62

mais alto– superioridade das decisões no âmbito interno, possuindo a última palavra dentro de 

seus limites territoriais. 

Isto posto, verifica-se, segundo Saviotti (2010), relevante notar, por se tratar de uma 

constituição analítica, o elevado número de artigos existentes no âmbito da Constituição de 

1988. Dentro da sistemática constitucional, a posição topográfica escolhida para a alocação de 

determinados dispositivos, segue um rígido critério de importância, destacando-se, primeira-

mente, os principais valores nela estabelecidos.  

Forçoso iniciar este ponto estabelecendo a posição topográfica do instituto ora ana-

lisado. Como é sabido, a soberania se encontra positivada logo no artigo 1º, inciso I, da consti-

tuição, com a seguinte redação:  

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:  
I - a soberania; (BRASIL, 1988). 

 
Ora, a soberania está positivada no primeiro inciso do primeiro artigo do texto cons-

titucional, desta forma a posição topográfica da norma constitucional revela a importância de tal 

conceito. Ademais, o título no qual se encontra inserido esse dispositivo denomina-se: “Dos 

Princípios Fundamentais”.  

Cogente concluir pela importância extraordinária dada ao instituto, alçada a catego-

ria de princípio fundamental da República Federativa do Brasil, um verdadeiro sustentáculo da 

nossa Constituição. 

Voltando, neste momento, à flexibilização do direito à vida, conforme o artigo 5º, 

inciso XLVII, alínea “a”, da CF/88, nota-se, numa interpretação literal, ser possível a pena de 

morte somente em uma situação fática – guerra declarada, não havendo qualquer menção, lite-

ral, ao princípio da soberania. No entanto, perquiri-se qual o alcance da expressão “salvo em 

caso de guerra declarada”? Qual o fundamento para se admitir a pena de morte somente no caso 

de guerra declarada?  
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Conforme Saviotti (2010) por uma análise teleológica e sistemática da Constituição, 

com respeito a nova dogmática constitucional, extrai-se que a razão da existência deste disposi-

tivo é justamente o princípio fundamental da soberania. “Guerra declarada” aqui é sinônimo, ou 

mesmo um eufemismo, de princípio fundamental da soberania. Durante o estado de guerra o 

bem jurídico da soberania é, de longe, o mais afetado. Assim, justamente pelo simples fato de 

estar em risco iminente à existência de todo o sistema posto, ou mesmo do próprio Estado, que 

o legislador constituinte originário resolveu priorizar a soberania nacional frente ao direito à 

vida. Seguindo-se a lógica do legislador Constituinte, não se pode esquecer que o intento nesse 

dispositivo foi a defesa da soberania nacional. Desta feita, a exceção constitucional do direito à 

vida pode ser sintetizada na expressão: salvo quando a soberania estiver ameaçada.  

Adotando o mesmo raciocínio desenvolvido para a dignidade da pessoa humana, 

não se pode qualificar a vida (um dos componentes do gênero dignidade humana) como um 

direito absoluto. Ela, assim como a dignidade humana, admite relativização, basta o conflito 

com outros valores igualmente relevantes. Entender pela impossibilidade de relativização do 

direito à vida, significa esvaziar o principio fundamental da soberania, atingindo o seu núcleo 

essencial, fato não admitido, como já visto, pelos constitucionalistas modernos. Desta feita, rei-

tera-se a importância da soberania como princípio fundamental, merecendo esta a especial pro-

teção, como lhe quer garantir o legislador constituinte. 

Observando o artigo 14243 da CF/88, que estabelece a missão das Forças Armadas, 

se extrai como características das Forças Armadas a permanência e a regularidade, possuindo 

como destinação a defesa da Pátria, a garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 

qualquer destes, da lei e da ordem. Ou seja, é de competência das forças armadas a garantia da 

subsistência do Estado, da sua soberania e da consecução de seus fins. 

_____________ 
43Art 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacio-

nais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem (BRASIL, 1988). 
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No que toca a Aeronáutica, especialmente o COMDABRA, deverá defender o Bra-

sil, impedindo o uso do espaço aéreo brasileiro para a prática de atos hostis ou contrários aos 

interesses nacionais. Deste modo, sua missão deve nortear todas as suas atividades, sempre em 

consonância com os preceitos constitucionais, com as leis e pelas diretrizes do Comandante 

Supremo. Sintetizando, sua missão é manter a soberania no espaço aéreo nacional com vis-

tas à defesa da pátria. 

Cogente destacar que, na ausência de disciplina legal dos instrumentos ou meios pa-

ra a consecução de seus fins ou atribuições constitucionais, pugna-se pela adoção da teoria dos 

poderes implícitos, a qual, de acordo com o STF44, tem inteira aplicação no Direito brasileiro, 

encontrando assento eminentemente constitucional.  

Por esta teoria, conforme Saviotti (2010), numa análise simplista, a partir do mo-

mento em que a Constituição atribui determinada competência ou finalidade a um órgão, pre-

sume-se, implicitamente, ter conferido a este todos os poderes e meios necessários à execução 

dessa competência ou a consecução desse fim. Assim, se cabe à Aeronáutica, e por conseguinte 

ao COMDABRA, manter a soberania do espaço aéreo, pela teoria dos poderes implícitos, então 

já existe o amparo legal para ela utilizar os instrumentos necessários para tal. Portanto, a teoria 

dos poderes implícitos, permite a aplicação de medidas, por parte da aeronáutica, e por deriva-

ção, por parte do COMDABRA, mesmo diante da falta de previsão legal, já que a constituição 

implicitamente teria fornecido os meios para que a força aérea cumprisse a sua missão constitu-

cional de defesa da soberania nacional. Consequentemente, a Artilharia Antiaérea, sob controle 

operacional do COMDABRA, agindo em defesa do espaço aéreo em torno de um PSen, estaria, 

também, autorizado legalmente para ser empregada, pois esta é a missão do COMDABRA. 

_____________ 
44Habeas Corpus 91.661-PE, de 03 de abril de 2009. “Ora, é princípio basilar da hermenêutica constitucional o dos 

"poderes implícitos", segundo o qual, quando a Constituição Federal concede os fins, dá os meios” (BRASIL, 
2009). 
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Neste momento, é interessante abordar o grande cerne dos que defendem a inconsti-

tucionalidade da Lei 96.14/1998, pois esta, afronta, segundos estes, o princípio da dignidade hu-

mana. Neste interim, observa-se que os princípios da soberania e da dignidade humana foram alça-

dos a princípios fundamentais pela CF de 1988: 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados 
e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; (BRASIL, 1988). 

 

Portanto, trata-se de dois princípios fundamentais da República Federativa do Bra-

sil, de um lado a soberania e de outro a dignidade da pessoa humana e ambos possuem possibi-

lidades jurídicas e fáticas. 

Primeiramente, há que se verificar o que são princípios. Princípios apresentam um 

maior grau de abstração, não especificam condutas a serem seguidas, se aplicam a um conjunto 

ilimitado de situações e, portanto, detentores de maior carga valorativa. 

Princípios contêm, normalmente uma maior carga valorativa, um fundamento ético, 
uma decisão política relevante, e indicam uma determinada direção a seguir. Ocor-
re que, em uma ordem pluralista, existem outros princípios que abrigam decisões, va-
lores, ou fundamentos diversos, por vezes contrapostos. A colisão de princípios, por-
tanto, não só é possível, como faz parte da lógica do sistema, que é dialético. Por isso 
a sua incidência não pode ser posta em termos de tudo ou nada, de validade ou invali-
dade. Deve-se reconhecer aos princípios uma dimensão de peso ou importância. À vis-
ta dos elementos do caso concreto, o intérprete deverá fazer escolhas fundamentadas, 
quando se defronte com antagonismo inevitáveis, como os que existem entre a liber-
dade de expressão e o direito de privacidade, a livre iniciativa e a intervenção estatal, o 
direito de propriedade e a sua função social. A aplicação dos princípios se dá, pre-
dominantemente, mediante ponderação (BARROSO, 1980, p. 342, grifo nosso). 
 

Essas peculiaridades existentes nos princípios são de grande importância no que 

pertine a sua aplicação prática, quando insurge um conflito de normas. Desta forma, diante de 

um conflito de princípios deve-se adotar a técnica de ponderação (maior ou menor intensidade). 

Neste viés, sobressai a hermenêutica, que não pode ser concebida, apenas,  como 

sinônimo de interpretação, vez que é ela a responsável pelo fornecimento de regras e subsídios 
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empregados na atividade interpretativa. Nessa linha, verifica-se que a hermenêutica é a teoria 

científica da arte de interpretar, decifrando o modo pelo qual se dará a interpretação. 

Postas estas explicações e considerando a hermenêutica constitucional uma herme-

nêutica predominantemente de princípios, o intérprete deve ter como ponto de partida os princí-

pios constitucionais – no caso em tela, trata-se do exame dos princípios constitucionais da sobe-

rania e da dignidade da pessoa humana. 

Para tanto, segundo Saviotti (2010), conforme a hermenêutica, se utiliza os atuais 

princípios de interpretação constitucional, que procuram uma racionalidade material no proces-

so hermenêutico, destacam-se: o da unidade da Constituição; o da concordância prática ou da 

harmonização; o da força normativa da Constituição; o da máxima efetividade; o do efeito inte-

grador; o da interpretação conforme à Constituição; e o da proporcionalidade. 

a) Unidade da Constituição - Por este princípio as normas constitucionais devem ser 

consideradas como um todo integrado num sistema interno unitário de princípios e regras, e não 

como normas isoladas e dispersas. A Constituição deve sempre ser entendida e interpretada em 

sua unidade, evitando-se contradições aparentes. Conforme Canotilho45 (2008, citado por SA-

VIOTTI, 2010): 

[...] a constituição deve ser interpretada de forma a evitar contradições (antinomias, an-
tagonismos) entre as suas normas. Como ‘ponto de orientação’, ‘guia de discussão’ e 
‘fator hermenêutico de decisão’ o princípio da unidade obriga o intérprete a considerar 
a constituição na sua globalidade e procurar harmonizar os espaços de tensão existen-
tes entre as normas constitucionais a concretizar. [...]. Daí que o intérprete deva sem-
pre considerar as normas constitucionais, não como normas isoladas e dispersas, mas 
sim como preceitos integrados num sistema interno unitário de normas e princípios. 

 

b) Concordância prática ou da harmonização - O princípio da concordância prática, 

liga-se intrinsecamente ao princípio da unidade e ao princípio do efeito integrador, sendo co-

mumente utilizado na solução de problemas referentes à colisão de direitos fundamentais. Ou 

seja, conforme Loureiro, em seu Parecer nº 107/CONJUR/MD/2004, parte da ideia de igualdade 

_____________ 
45CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2008, 

p. 1223 e1224. 
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de valor entre os bens constitucionalmente protegidos para concluir que não se pode sacrificar 

qualquer um deles quando em conflito com outro. Além disso, conforme Sarlet: 

Em rigor, cuida-se de processo de ponderação no qual não se trata da atribuição de 
uma prevalência absoluta de um valor sobre outro, mas, sim, na tentativa de aplicação 
simultânea e compatibilizada de normas, ainda que no caso concreto se torne necessá-
ria a atenuação de uma delas (SARLET, 1996). 

 

c) Força normativa da Constituição - Consubstancia-se na frase que a constituição 

não significa apenas um pedaço de papel, significa que a Constituição é uma lei vinculativa 

dotada de efetividade e aplicabilidade. Dessa forma, deve-se dar primazia a interpretações ga-

rantidoras de eficácia e permanência de suas normas. 

d) Máxima efetividade - Muito utilizado no âmbito dos direitos fundamentais, aos 

quais confere a maior eficácia possível. Aduz que diante de uma norma constitucional, o intér-

prete deve lhe atribuir o sentido que maior eficácia lhe dê. 

e) Efeito integrador - Segundo este princípio, quando o intérprete estiver diante de um 

problema jurídico-constitucional, deve adotar um posicionamento que privilegie a integração políti-

ca e social, possibilitando o reforço da unidade política. Por ser a Constituição o principal ele-

mento de integração comunitária, sua interpretação deve ter como escopo a unidade política. 

f) Interpretação conforme a Constituição - A aplicação deste princípio só se mostra 

possível diante da existência de normas polissêmicas ou plurissignificativas (normas com mais 

de um significado possível). Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal estabelece que a inter-

pretação conforme à Constituição “só é utilizável quando a norma impugnada admite, dentre as 

várias interpretações possíveis, uma que a compatibilize com a Carta Magna, e não quando o 

sentido da norma é unívoco”46.  

Pela inteligência deste, diante de normas acolhedoras de mais de um significado, 

deve-se privilegiar aquele que mais se aproxima dos comandos constitucionais. Nessa linha de 

_____________ 
46Ação Direta de Inconstitucionalidade 1.344-1/ES, medida liminar, relator  Ministro Moreira Alves. Brasília, DF, 

18 de dezembro de 1995. DJ 19-04-1996 (BRASIL, 1996). 
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intelecção, Bonavides47 (2009, citado por SAVIOTTI, 2010) adverte que “nenhuma lei deve ser 

declarada inconstitucional quando comportar uma interpretação em harmonia com a Constitui-

ção”. 

Destarte, entre as interpretações possíveis pode ocorrer de se encontrar normas em 

sintonia ou não com o texto constitucional, mas sempre que houver uma interpretação compatí-

vel com a Constituição, esta não poderá ser expurgada do ordenamento jurídico, devendo consi-

derá-la válida. 

g) Princípio da Proporcionalidade – Este princípio é dos mais relevantes por ser 

amplamente debatido nos dias de hoje e por ser este aplicável toda vez que ocorre uma inter-

venção em um direito fundamental. 

A coexistência de dois princípios constitucionais, aparentemente antagônicos, deve 

ser pautada pelo princípio da proporcionalidade, por meio da ponderação de valores. Não se 

pode sobrepor um ao outro, a solução do conflito é por meio da redução gradual de cada um, 

permitindo a sua coexistência, sempre atento às peculiaridades do caso concreto. É por meio da 

ponderação que se deve analisar o princípio da proporcionalidade. 

O princípio da proporcionalidade, conforme, ainda, Saviotti (2010), nesse viés, se 

desdobra em três princípios: adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. 

Estes princípios são aplicados de forma sucessiva, somente avança para o próximo 

se a medida legislativa, judicial ou administrativa obtiver êxito no exame do subprincípio ante-

cedente. Caso não resista ao exame de um dos subprincípios, a medida será considerada incons-

titucional. 

Conforme Sarlet (2005), pode-se sintetizá-los assim: a exigência de adequação é a 

viabilidade de alcançar o fim almejado por determinado meio; a necessidade é opção pelo meio 

_____________ 
47BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. 24. ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 518. 
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restritivo menos gravoso para o direito objeto de restrição; e a proporcionalidade em sentido 

estrito é a manutenção de um equilíbrio, proporção entre meios utilizados e fins desejados. 

A adequação impõe a adoção de uma medida para a realização do interesse públi-

co, mas esta medida deve ser capaz de alcançar o fim a ela subjacente. Atenta-se para o maior 

grau de dificuldade quando se trata de um controle de fins da lei, dada à liberdade do legislador. 

Este subprincípio pode ser reduzido a um questionamento: o meio promove o fim? Logo, anali-

sa-se a conformidade ou validade do fim. 

A exigência de adequação é a viabilidade de alcançar o fim almejado por determi-

nado meio. Desta forma, a finalidade da Lei 96.14/1998 consiste em impedir o prosseguimento 

do voo da aeronave hostil. Aqui se interpela: o meio (tiro de destruição) promove o fim (impe-

dir a continuação do voo)? A resposta só pode ser positiva, vez que os projéteis são capazes de 

provocar danos suficientes para forçar o pouso da aeronave. 

Em se tratando do princípio da necessidade ou menor ingerência possível, a medida 

adotada não pode exceder os limites indispensáveis à conservação do fim legítimo que se alme-

ja. Reduz-se a uma indagação: dentre os meios disponíveis e igualmente adequados para pro-

mover o fim, não há outro menos lesivo aos direitos fundamentais? Dessa forma, é o espaço de 

ação concernente a escolha do meio que vai utilizar. 

Voltando a Lei 96.14/1998, em relação à necessidade, como opção pelo meio res-

tritivo menos gravoso para o direito objeto de restrição, deve-se perguntar se não há outro meio 

menos lesivo aos direitos fundamentais? De certo que não, pois devido às circunstâncias fáticas, 

a única maneira existente de se interromper o voo de uma aeronave é provocando avarias em 

sua estrutura. É, sem a menor dúvida, uma situação impar. Aeronaves não podem ter seus 

“pneus furados”, ou sofrer um “bloqueio de estrada”, como ocorre com os veículos automoto-

res. 
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Cumpre ressaltar, que a medida é a menos danosa possível. Aqui observa-se o equi-

voco na adoção do termo “tiro de destruição”, pois o intuito da Lei não é destruir a aeronave, 

mas sim forçar o pouso da aeronave hostil, ou seja o tiro Aéreo ou Antiaéreo deverá, em princí-

pio, provocar danos suficientemente capazes de inviabilizar a continuação do voo. Por isso, que 

no âmbito do COMDABRA se fala, atualmente, em tiro de detenção ao invés de tiro de destrui-

ção. 

O princípio da proporcionalidade em sentido estrito, continua Saviotti (2010), 

nada mais é do que uma equação mediante um juízo de ponderação entre o meio utilizado e o 

fim almejado. Dessa forma, analisam-se as vantagens frente às desvantagens, em caso de preva-

lência das desvantagens a medida será desproporcional. 

Portanto, a proporcionalidade em sentido estrito, que nada mais é do que a manu-

tenção de um equilíbrio, proporção entre meios utilizados e fins desejados. A pergunta correta 

aqui, no bojo da Lei 96.14/1998, é: causar danos em uma aeronave para a defesa da soberania 

gera mais vantagens do que desvantagens?  

Em resposta a esta pergunta, inicialmente cabe relembrar que, por se tratar de uma 

clara colisão entre princípios, aqui se utiliza a técnica de ponderação, permitindo ao intérprete 

no caso concreto aferir o peso que cada princípio deverá desempenhar na hipótese, preservando 

o máximo de cada um. 

Dessa forma identifica-se um caso difícil, onde há choque de princípios fundamen-

tais (soberania: componente estrutural do Estado; dignidade humana: inerente ao indivíduo), os 

quais, de acordo com a nova hermenêutica constitucional, não admitem em hipótese alguma 

serem esvaziados.  

De forma precípua, não há como olvidar que a adoção do procedimento pode, de fa-

to, levar o agente infrator a sofrer danos físicos, configurando uma desvantagem na adoção da 

medida. Por outro lado, a medida se apresenta como uma vantagem por resguardar a soberania, 
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pois, do contrário, seu atributo essencial coação restaria suprimido, descaracterizando, assim, 

este princípio fundamental. 

Portanto, na ausência desta medida, poderia se afirmar, sem a menor sombra de dú-

vida, que o Brasil não tem soberania sobre seu espaço aéreo, tendo em vista proibir uma condu-

ta e não dispor de meios idôneos para fazer cumprir seu mandamento legal. Por conseguinte, o 

espaço aéreo brasileiro continuaria a servir como rota segura para a prática de atos ilícitos, in-

clusive para o terrorismo, e a soberania estaria completamente esvaziada. 

Nessa visão, de proteção do espaço aéreo, a medida se apresenta como uma vanta-

gem, pois serve para dissuadir possíveis atos de terrorismo, pois a existência desta lei, certa-

mente, incutirá os riscos de insucesso ao intento terrorista. 

Além disso, é inadmissível conceber os direitos fundamentais como escudo impedi-

tivo da atuação estatal para o cometimento de ilícitos. Aceitar tal retórica seria acolher o caos, e 

negar o próprio Estado Constitucional Democrático de Direito, deixando, ainda, a sociedade 

indefesa. 

Desta forma, os bens jurídicos fundamentais, assim definidos pela Constituição, de-

vem sempre ser levados em consideração e, em caso de conflito, não se pode sobrepor um em 

relação ao outro, sendo o meio correto para a solução do conflito a ponderação de valores. 

Continua Saviotti (2010), entender a norma como inconstitucional, é negar o princí-

pio da soberania, princípio fundamental de nossa República, componente estruturante do con-

ceito moderno de Estado. Este posicionamento afronta diversos princípios da moderna herme-

nêutica constitucional, entre eles: unidade; concordância prática; força normativa da constitui-

ção; máxima efetividade; efeito integrador; interpretação conforme a constituição; e da propor-

cionalidade.  

Nesse sentido, fere: a unidade – pois desconsidera as normas constitucionais como 

um todo integrado num sistema interno unitário, evitando-se contradições aparentes; a concor-
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dância prática e a máxima efetividade – por adotar um posicionamento que esvazia um dos 

princípios em conflito; a força normativa – ao conferir interpretações que não garantem a per-

manência da norma; o efeito integrador – visto que não privilegia a integração política e nem 

social; a interpretação conforme – tendo em vista a norma comportar diversas interpretações 

constitucionais, mas a doutrina da inconstitucionalidade não acolhe nenhum delas; e, por fim, o 

princípio da proporcionalidade em seu viés positivo (ou proibição de proteção insuficiente) – 

já que a sociedade não estaria devidamente protegida diante da prática de um ilícito violador da 

própria estrutura do Estado, qual seja, a soberania aérea. 

Somente consolidando esta nova lei como constitucional é que será possível um e-

quilíbrio entre os bens constitucionalmente protegidos, no qual tanto a soberania quanto a dig-

nidade possam conviver em harmonia. 

Destarte, deve-se aplicar a moderna técnica da ponderação (maior ou menor inten-

sidade), que visa à preservação de ambos os valores constitucionais (soberania e dignidade hu-

mana) e com isso conferir os meios necessários para que a FAB, e por conseguinte o COMDA-

BRA com a sua Artilharia Antiaérea sob seu controle operacional, possam garantir o seu mister 

constitucional de garantir a soberania do espaço aéreo brasileiro. Assim, a Lei 9.614/1998 se 

apresenta plenamente de acordo com os preceitos constitucionais, se revelando como medida 

imprescindível para o resguardo da soberania. 

Finalmente, conforme Saviotti (2010), corroborando com este entendimento trans-

creve-se o parecer do Procurador Geral da República ao indeferir a proposta de ADI encami-

nhada pela procuradoria de justiça militar de Santa Maria/RS, processo n° 

1.00.000.000836/2005-71:  

Cumpre esclarecer que a ‘medida de destruição’, instituída pela L. 9.614/98, não guar-
da relação com a pena de morte. Aliás, sequer pode ser considerada uma penalidade, 
porquanto não se busca, com a sua aplicação, a expiação por crime cometido. Em rea-
lidade, constitui, essencialmente, medida de segurança, extrema e excepcional, que só 
reclama aplicação na hipótese de ineficácia das medidas coercitivas precedentes. É 
importante frisar que tal medida tem por objetivo a preservação da segurança na-
cional e a defesa do espaço aéreo brasileiro. (SAVIOTTI, 2010, p. 91, grifo nosso) 
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4.3.4 Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004. 

Após a promulgação da Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, que alterou a Lei nº 

7.565, de 19 de dezembro de 1986 (CBA), foi verificado que as expressões “meios coercitivos”, 

“aeronave hostil” e “medida de destruição” apesar de dispostos na lei, faltavam-lhes definição 

do que seriam.  Além disso, os “meios coercitivos” dispostos no §2º do artigo 303 do CBA, não 

estavam previstos na legislação, mas nas Normas de Defesa Aeroespacial, que são normas in-

ternas da Força Aérea, os quais não poderiam ser aplicados, por não terem força de lei. Desse 

modo, a Força Aérea não poderia atuar à época, principalmente, contra o tráfico de drogas e 

armas que utilizava o céu brasileiro sem nenhuma admoestação do Estado, transformando o 

espaço aéreo em área livre para prática de ilícitos. 

Em 2004, o Presidente da República regulamentou, pelo Decreto nº 5.144, de 16 de 

julho de 2004, os meios coercitivos, definindo aeronave hostil e operacionalizando como se 

daria a medida de destruição, o que parecia resolver os problemas legais do emprego da FAB 

contra aeronaves irregulares. No entanto, verificou-se que, com a edição do Decreto nº 

5.144/04, houve uma drástica redução nas possibilidades legais previstas pelo artigo 303 do 

CBA, conforme a transcrição: 

Art.1º Este Decreto estabelece os procedimentos a serem seguidos com relação a aero-
naves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins, levan-
do em conta que estas podem apresentar ameaça à segurança pública (BRASIL, 2004). 

 
Percebe-se que no artigo 1º do Decreto nº 5.144/04 é citada a aeronave hostil, fa-

zendo entender que, além de regulamentar a medida extrema contra a aeronave suspeita de trá-

fico de drogas, o diploma estaria a regulamentar também a Medida de Destruição para as aero-

naves que transgredissem os demais incisos dispostos no artigo 303 do CBA, tais como aerona-

ves utilizadas para o terrorismo, o que não ocorreu, conforme se vê no artigo 2º do mesmo De-

creto, a seguir. 



 

 

74

Art.2º Para fins deste Decreto, é considerada aeronave suspeita de tráfico de substân-
cias entorpecentes e drogas afins aquela que se enquadre em uma das seguintes situa-
ções: 
I - adentrar o território nacional, sem Plano de Voo aprovado, oriunda de regiões reco-
nhecidamente fontes de produção ou distribuição de drogas ilícitas; ou 
II - omitir aos órgãos de controle de tráfego aéreo informações necessárias à sua iden-
tificação, ou não cumprir determinações destes mesmos órgãos, se estiver cumprindo 
rota presumivelmente utilizada para distribuição de drogas ilícitas. 
Art. 3º As aeronaves enquadradas no art. 2º estarão sujeitas às medidas coercitivas de 
averiguação, intervenção e persuasão, de forma progressiva e sempre que a medida an-
terior não obtiver êxito, executadas por aeronaves de interceptação, com o objetivo de 
compelir a aeronave suspeita a efetuar o pouso em aeródromo que lhe for indicado e 
ser submetida a medidas de controle no solo pelas autoridades policiais federais ou es-
taduais.[...] (BRASIL, 2004). 

 
Assim, percebe-se que o Decreto estabeleceu uma distinção no artigo 1º entre aero-

naves hostis e suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes. No artigo 2º, definiu as suspei-

tas de tráfico. No artigo 3º, estipulou que apenas as aeronaves enquadradas no artigo 2º, ou seja, 

as suspeitas de tráfico estão sujeitas às medidas coercitivas de averiguação, intervenção e persu-

asão, excluindo as demais. 

O artigo 4º, também, continua restringindo as disposições do CBA: 

Art. 4º A aeronave suspeita de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins que 
não atenda aos procedimentos coercitivos descritos no art. 3º será classificada como 
aeronave hostil e estará sujeita à medidade destruição (BRASIL, 2004). 

 
Assim, de todas as aeronaves ilícitas, previstas no artigo 303 do CBA, que estariam 

sujeitas a Medida de Destruição, houve a regulamentação apenas para o que o Decreto Presi-

dencial definiu como aeronave suspeita de tráfico de substâncias entorpecentes. Portanto, as 

demais aeronaves ilícitas, como as que estiverem sendo usadas como arma em terrorismo, fo-

ram excluídas da possibilidade de sofrerem a medida extrema prevista no Decreto. Desta forma, 

do elenco de possibilidades previsto no artigo 303 do CBA, o decreto delimitou o âmbito de 

aplicação da Lei, ao regulamentar a medida de destruição somente quando as aeronaves em 

questão estiverem envolvidas com o tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins. Inclu-

sive, segundo este decreto, uma aeronave terrorista não pode ser classificada como hostil, pois 

só as que forem suspeitas de tráficos de drogas podem ter esta classificação, não podendo, as-

sim, estar sujeita a medida de destruição. 
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Portanto, verifica-se que apesar do Decreto nº 5.144/04 ter regulamentado a Medida 

de Destruição, ela, ao mesmo tempo, restringiu sua aplicação às situações especiais de aerona-

ves que transportam substancias ilícitas. 

Além disso, no caso particular da Artilharia Antiaérea, dificilmente poderia ser em-

pregada atendendo aos requisitos estabelecidos nos artigos 5º e 6º do Decreto nº 5.144/04, con-

forme se segue: 

Art. 5º A medida de destruição consiste no disparo de tiros, feitos pela aeronave de 
interceptação, com a finalidade de provocar danos e impedir o prosseguimento do voo 
da aeronave hostil e somente poderá ser utilizada como último recurso e após o cum-
primento de todos os procedimentos que previnam a perda de vidas inocentes, no ar ou 
em terra. 
Art. 6º A medida de destruição terá que obedecer às seguintes condições: 
[...]; 
II - registro em gravação das comunicações ou imagens da aplicação dos procedimen-
tos; 
III - execução por pilotos e controladores de Defesa Aérea qualificados, segundo os 
padrões estabelecidos pelo COMDABRA; 
IV - execução sobre áreas não densamente povoadas e relacionadas com rotas presu-
mivelmente utilizadas para o tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins; e 
V - autorização do Presidente da República ou da autoridade por ele delegada (BRA-
SIL, 2004). 
 
 

Como se observa, o Decreto só regula a Defesa Aérea, permanecendo calado quanto 

a Defesa Antiaérea. Assim, como a execução por artilheiros antiaéreos não está prevista no De-

creto e a defesa de pontos sensíveis recai, por diversas vezes, em áreas densamente povoadas, 

como na defesa dos grandes eventos, seria inviável a execução com base nesse dispositivo legal, 

mesmo que houvesse a previsão para outras situações, além do tráfico de drogas, o que não há, 

conforme se viu. 

Diante do exposto, o Decreto nº 5.144/04 não ampara o tiro de destruição antiaéreo 

na segurança dos grandes eventos. Do mesmo modo, há a necessidade de serem editados novos 

decretos, para regulamentar outras situações não previstas, mas enquadradas no artigo 303 do 

Código Brasileiro de Aeronáutica, como, por exemplo, o emprego da AAAe em ações de não 

guerra, mais especificamente nos grandes eventos. 
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Entretanto, há uma parte da doutrina que advoga a inconstitucionalidade deste de-

creto. Segundo Oliveira, Marcel P. (2004), o legislador ordinário, ao instituir a medida de des-

truição, utilizou-se de técnica considerada inconstitucional pela doutrina mais abalizada, consis-

tente na utilização de termos e conceitos vagos ou imprecisos. 

O parágrafo segundo do artigo 303 do CBA fala em meios coercitivos legalmente 

previstos, aeronave hostil e medida de destruição, mas sem estabelecer qualquer tipo de parâme-

tro ou abalizamento legal a ser seguido pelo Chefe do Poder Executivo no exercício do Poder 

Regulamentar. 

Segundo Santos e Vieira Júnior (2012), como não há contornos legais mínimos, o 

decreto acaba estabelecendo direitos e criando deveres, obrigações ou limitações não previa-

mente previstos em lei, fugindo à sua característica constitucional precípua, que é a de assegurar 

a fiel execução das leis (regulamento de execução), sem inovar na ordem jurídica. Tampouco a 

matéria está circunscrita na exceção do inciso VI do artigo 84 da CF/88 . 

No caso da Lei 9.614/98 em relação ao Decreto 5.144/04, ocorreu o que a doutrina 

intitula de delegação legislativa disfarçada, conforme Mello48 (1999, citado por SANTOS; VI-

EIRA JÚNIOR, 2012): 

Há inovação proibida sempre que seja impossível afirmar-se que aquele específico di-
reito, dever, obrigação, limitação ou restrição já estavam estatuídos e identificados na 
lei regulamentada. Ou, reversamente: há inovação proibida quando se possa afirmar 
que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou restrição incidentes sobre 
alguém não estavam já estatuídos e identificados na lei regulamentada. A identificação 
não necessita ser absoluta, mas deve ser suficiente para que se reconheçam as condi-
ções básicas de sua existência em vista de seus pressupostos, estabelecidos na lei e nas 
finalidades que ela protege. 

 

Desta forma, não há requisitos ou pressupostos legais mínimos para se considerar 

determinada aeronave como hostil, ou ainda para se definir o que é medida de destruição. 

_____________ 
48 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. ed.11. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 

251. 



 

 

77

Conforme Oliveira Marcel. P. (2004), oportuna a observação de que a identificação 

não precisa ser absoluta. Do contrário, o regulamento teria eficácia reduzida. Mas também não é 

possível a outorga total ao mencionado ato normativo. A situação se agrava quando se trata de 

provimento ablatório, como é o caso da inovação legislativa em análise. 

Por isto, conforme Mello49 (1999, citado por Oliveira, Marcel. P, 2004) “a lei que 

limitar-se a (pretender) transferir ao Executivo o poder de ditar, por si, as condições ou meios 

que permitem restringir um direito configura delegação disfarçada, inconstitucional”. 

Mesmo que permitida a referida delegação, o Decreto nº 5.144/04 não define o que 

seria aeronave hostil, limitando-se equipará-la à utilizada no comércio de substâncias entorpe-

centes ou drogas afins. 

Conforme Santos e Vieira Júnior (2012), não se pode esquecer do princípio da se-

gurança jurídica, visto que juntamente com o princípio da legalidade, compõe os alicerces do 

Estado Democrático de Direito. Sob tal prisma, o decreto não é o instrumento normativo mais 

adequado para tratar da matéria, por não possuir a estabilidade jurídica necessária para discipli-

nar inteiramente a medida de destruição, se comparada à encontrada nos atos normativos ema-

nados do Legislativo, que exigem requisitos mais rígidos para sua modificação. O próprio de-

creto admite a apontada instabilidade, quando dispõe que os procedimentos ali previstos deve-

rão ser objeto de avaliação periódica, com vistas ao seu aprimoramento50. 

Portanto, conforme esse ramo doutrinário, assim está configurada a ofensa ao prin-

cípio da legalidade (artigo 5º, II, da CF/88)51, bem como ao princípio da separação dos poderes, 

_____________ 
49 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. ed. 11. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 

251. 
50Art. 9º Os procedimentos previstos neste Decreto deverão ser objeto de avaliação periódica, com vistas ao seu 

aprimoramento (BRASIL, 2004). 

51Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: [...] 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
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na medida que o Legislativo delega competência exclusivamente sua, fora das hipóteses consti-

tucionalmente previstas (artigo 2º, da CF/88)52 e ao princípio da segurança jurídica. Esta situa-

ção poderia ser resolvida com a edição de uma Lei com o mesmo teor do Decreto nº 5.144/04. 

4.3.5 Decreto nº 8.265, de 11 de junho de 2014 e Portaria nº 941-T/GC3, de 12 de junho de 

2014 

Inicialmente, para facilitar a consulta ao leitor e visando a verificação integral do 

Decreto nº 8.265, de 11 de junho de 2014 e da Portaria nº 941-T/GC, de 12 de junho de 2014, 

que estabeleceu os procedimentos previstos naquele Decreto, o ANEXO D traz esses dois dis-

positivos legais na íntegra, podendo ser consultados ao longo desta leitura. 

Primeiramente, cabe verificar que com a aproximação da Copa do Mundo de Fute-

bol que foi realizada no Brasil, no ano de 2014, houve um intenso trabalho e esforço da Força 

Aérea, especialmente do COMDABRA, para sanar a falta de amparo legal para o emprego da 

Defesa Aérea e da Defesa Antiaérea, visando realizar a segurança do espaço aéreo dos locais 

dos jogos, conforme visto no subcapítulo anterior. Desta forma, às vésperas da Copa, foi pro-

mulgada pela Presidente da República, o Decreto nº 8.265, de 11 de junho de 2014, que regu-

lamentou a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – Código Brasileiro de Aeronáutica, no 

tocante às aeronaves sujeitas à medida de destruição, no período da Copa do Mundo e da reuni-

ão dos BRICS, que aconteceria em Fortaleza, de 12 de junho a 17 de julho de 2014. 

Nota-se, portanto, que a Presidente da República delegou ao Comandante da Aero-

náutica, artigo 1º do Decreto nº 8.265/2014, a responsabilidade de estabelecer os procedimentos 

previstos no § 2º do Art 303 do CBA, ou seja, coube ao Comandante da Aeronáuticano estabe-

lecer quais seriam os meios coercitivos que seriam empregados, o que seriam aeronaves hostis e 
_____________ 
52Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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como seriam e ocorreriam estas medidas de destruição. Sendo assim, com a Portaria nº 941-

T/GC3, de 12 de junho de 2014, do Comandante da Aeronáutica, foi estabelecido, por este, os 

procedimentos a serem adotados para a aplicação das medidas a que se refere o § 2º do Art 303 

do CBA. 

Verifica-se que esta Portaria, está mais completa em relação ao Decreto nº 5.144, de 

16 de julho de 2004, quanto ao que sejam aeronaves suspeitas, artigo 3º da Portaria, e quanto ao 

que sejam aeronaves hostis, artigo 6º da mesma Portaria. No Decreto nº 5.144/2004 eram consi-

deradas aeronaves suspeitas apenas as supostamente envolvidas com o tráfico de substâncias 

entorpecentes, sendo que somente estas poderiam ser classificadas em hostis. Com a Portaria nº 

941/2014 foram abarcados todos os casos possíveis de aeronaves suspeitas e hostis envolvidas 

com atos ilícitos ou que atentam contra a segurança nacional, dentre elas as possíveis envolvi-

das com o terrorismo. 

Quanto ao emprego da Artilharia Antiaérea, esta Portaria nº 941/2014 deu, aparen-

temente, total amparo legal às suas ações. No Decreto nº 5.144/2004, em seus artigos 4º e 5º, 

prevê que a medida de destruição consiste no disparo de tiros, feitos pela aeronave de intercep-

tação, com a finalidade de provocar danos e impedir o prosseguimento do voo da aeronave hos-

til e somente poderá ser utilizada como último recurso e após o cumprimento de todas as medi-

das coercitivas (averiguação, intervenção e persuasão). Conforme visto no subcapítulo anterior, 

essa medida de destruição só poderia ser realizada por aeronaves interceptadores, excluindo os 

Artilheiros Antiaéreos. Além disso, é impossível, conforme o emprego da AAe, visto no capítu-

lo 3 deste trabalho, ter que executar, primeiramente, todos os procedimentos coercitivos para 

depois realizar o tiro de destruição. Ora, como foi visto naquele capítulo, o emprego da AAe 

ocorre conforme a classificação de seu VRDAAe e de seu Estado de Ação, portanto, impossível 

de realizar aqueles procedimentos coercitivos antes de realizar o tiro de destruição. Tal situação 

foi corrigida com os artigos 4º e 7º, da Portaria nº 941/2014, quando estabeleceu que se as me-
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didas coercitivas previstas se mostrarem impraticáveis, em razão do contexto e da ameaça, a 

aeronave será reclassificada como hostil e estará sujeita a medida de destruição, que somente 

poderá ser utilizada como último recurso, com o emprego de armamento com a finalidade de 

impedir o prosseguimento do voo da aeronave hostil. Ou seja, o tiro de destruição poderá ser 

executado sem terem sido realizadas, antes, aquelas medidas coercitivas. Portanto, e isso é im-

portante, esta Portaria flexibiliza o sequenciamento, visto que a obrigatoriedade da adoção das 

medidas coercitivas, as quais normalmente antecedem a medida de destruição, pode colocar em 

risco a tempestividade daquela ação, em razão do contexto e da ameaça representada pela aero-

nave, uma vez que o tempo disponível para agir pode ser insuficiente para impedir o agressor de 

concretizar o seu intento, aliado ao grau de surpresa e imprevisibilidade com que ele pode atuar. 

Além disso, conforme o artigo 8º e seu inciso I da Portaria, para a medida de destru-

ição, deverão ser empregados os meios aéreos e antiaéreos sob controle operacional do COM-

DABRA. Ou seja, está amparado legalmente, o emprego dos Artilheiros Antiaéreos do Exérci-

to, da Marinha e da Aeronáutica desde que, logicamente, estejam sendo empregados sob contro-

le operacional do COMDABRA.  

A Portaria nº 941/2014, em seu artigo 9º, estabelece uma série de ameaças aéreas 

contra às quais são direcionadas os procedimentos previstos nela, inclusive contra as ações aé-

reas que visam o terrorismo. 

Entretanto, o Decreto nº 8.265/2014 era uma legislação temporária, vigorando ape-

nas de 12 de junho até 17 de julho de 2014. Para sanar esta situação, seria interessante que o 

Decreto nº 8.265, de 11 de junho de 2014, juntamente com a Portaria nº 941-T/GC3, de 12 de 

junho de 2014, do Comandante da Aeronáutica substituíssem, permanentemente, além do De-

creto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, por serem legislações que dariam o amparo legal e per-

mitiriam ao COMDABRA, e seus elos permanentes e eventuais, executarem a sua missão de 
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Defesa Aeroespacial, diariamente em todo o território nacional, inclusive no combate ao narco-

tráfico e na segurança dos grandes eventos. 

Por outro lado, permanecem os aspectos da delegação legislativa disfarçada, con-

forme visto no final do subcapítulo anterior e que é defendida por uma parcela da doutrina pá-

tria, mas agora, da Lei nº 9.614/98 em relação ao Decreto nº 8.265/04. 

Além disso, outro problema jurídico é levantado por alguns doutrinadores. Confor-

me Oliveira, Marcel. P. (2004), em regra, as atribuições do Presidente da República são indele-

gáveis. As exceções estão definidas na própria Constituição Federal, tais como as mencionadas 

no parágrafo único do artigo 8453. Nota-se que são delegáveis as atribuições de cunho preponde-

rantemente administrativo. 

Porém, determinadas competências, pela sua própria natureza, são insuscetíveis de 

delegação, principalmente quando relacionadas ao Presidente da República enquanto no exercí-

cio das funções de Chefe de Estado.  

Desse modo, a delegação da competência para o Comandante da Aeronáutica, cons-

tante no artigo 1º do Decreto nº 8.265/14, seria de constitucionalidade duvidosa, principalmente 

porque não incluída nas exceções constitucionais. 

Além do que, essa delegação, determinada pelo próprio Decreto nº 8.265/2014, foi 

baseada no artigo 84, caput e seu inciso IV, que prevê que o Presidente da República poderá 

delegar ao Ministro de Estado, dispor sobre a organização e funcionamento da administração 

federal. Ora, além do Comandante da Aeronáutica não ter mais o status de Ministro de Estado, 

_____________ 
53Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
VI - dispor, mediante decreto, sobre: 
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem cria-
ção ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 
XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei; 
XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei; 
Parágrafo único. O Presidente da República poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, XII e 
XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Ceral da República ou ao Advogado-geral da Uni-
ão, que observarão os limites traçados nas respectivas delegações (BRASIL, 1988). 
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não parece que um assunto tão importante, que trata de princípios fundamentais como a sobera-

nia nacional e a dignidade da pessoa humana, conforme visto anteriormente, possam ser trata-

dos como meros “funcionamento da administração federal”. 

Portanto, para sanar esses possíveis questionamentos jurídicos, e dar o amparo legal 

completo, o Decreto nº 5.144 de 16 de julho de 2004 deveria ser substituído pelo Decreto nº 

8.265, de 11 de junho de 2014, com a redação da Portaria nº 941-T/GC3, de 12 de junho de 

2014, e ser aprovado como Lei Federal, pelo Congresso Nacional. 

 



 

 

83

5 CONCLUSÃO 

O tema deste trabalho é por demais complexo e permite várias interpretações dou-

trinárias acerca do assunto. Desta forma, o que foi apresentado neste trabalho não esgota o as-

sunto, pelo contrário, estará sempre sujeito a novas ideias, por ser uma matéria dinâmica, con-

trovertida e atual. 

Primeiramente, não cabe mais falar em tiro de destruição. Este termo deverá ser tro-

cado por tiro de detenção, pois, conforme verificado nas legislações pátrias tratadas neste traba-

lho, o objetivo deste procedimento não é aniquilar o vetor aéreo hostil, e sim provocar danos na 

aeronave visando impedir que a mesma prossiga em seu voo, evitando que a aeronave hostil 

tenha êxito em seu intento. 

Além disso, conforme verificado neste trabalho, a Lei nº 9.614, de 5 de março de 

1998 é constitucional. Entretanto, sempre é passível de ser questionada devido aos princípios 

fundamentais envolvidos. 

Durante a realização da Copa do Mundo de Futebol, recentemente, no Brasil, verifi-

cou-se o sucesso da segurança do espaço aéreo, em torno dos estádios de futebol, bem como 

durante a reunião dos Chefes de Estado dos BRICS, proporcionados pela DAe e pela DAAe. 

Provavelmente, a simples presença dessas defesas dissuadiu qualquer intento terrorista aéreo 

nesses locais. Entretanto, caso a DAAe tivesse de realizar o tiro de detenção em algum vetor 

aéreo hostil, as ações dos Artilheiros Antiaéreos teriam os seguintes amparos legais: 

a) Artigo 51 da Carta das Nações Unidas em consonância com as resoluções nº 

1.368, de 12 de setembro de 2001 e 1373, de 28 de setembro de 2001, ambas do Conselho de 

Segurança da ONU, só no caso do terrorismo internacional; 

b) Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáutica) 

com as alterações impostas pela Lei nº 9.614, de 5 de março de 1998, regulamentada pelo De-
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creto nº 8.265, de 11 de junho de 2014, juntamente com a Portaria nº 941-T/GC3, de 12 de ju-

nho de 2014, do Comandante da Aeronáutica. Neste caso, seria passível de questionamento 

jurídico, quanto a possível delegação legislativa disfarçada do CBA em relação ao Decreto nº 

8.265/04, bem como a delegação da competência para o Comandante da Aeronáutica editar a 

Portaria nº 941-T/GC3/14, constante no Decreto nº 8.265/14. 

Entretanto, com o fim da vigência do Decreto 8.265/04, que vigorou de 12 de junho 

a 17 de julho, caducaram tanto o Decreto quanto a Portaria nº 941/2014. Deste modo, caso a 

Artilharia Antiaérea realizasse, hoje, a DAAe de algum grande evento, o amparo legal para as 

ações do Artilheiro Antiaéreo seria o princípio da auto defesa previsto no Artigo 51 da Carta das 

Nações Unidas em consonância com as resoluções nº 1.368/ 2001 e 1373/2001, ambas do Con-

selho de Segurança da ONU, se fosse o caso do terrorismo internacional,  além de ficar na de-

pendência de outro Decreto temporário, que regulasse, novamente, o CBA, como ocorreu às 

vésperas da Copa do Mundo de Futebol de 2014. 

De outra banda, é interessante observar que em ambas as situações, os Artilheiros 

AAe poderiam utilizar, para a defesa jurídica de seus atos, as excludentes de antijuridicidade 

previstas no CPM, podendo ser na Justiça Militar da União. Mas nessa situação, caberia o ônus 

da prova ao militar, que apenas cumpriu o seu dever. Além, disso, através da Teoria dos Pode-

res Implícitos existe um amparo legal em ambas as situações, mas passível de questionamento. 

Desta forma, para sanar a situação em definitivo, seria interessante a promulgação 

de uma Lei Federal, pelo Congresso Nacional, redigida com o texto da Portaria nº 941-T/GC3, 

de 12 de junho de 2014, de tempestividade permanente. Assim, os Artilheiros Antiaéreos do 

Exército Brasileiro, da Marinha do Brasil e da Força Aérea Brasileira poderiam cumprir sua 

nobre missão de Defesa Antiaérea nas Operações de Não guerra, especialmente na segurança 

dos grandes eventos, com um arcabouço jurídico que dê guarida às suas justas, necessárias e 

obrigatórias ações. 
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ANEXO A 

FIGURAS 

 

 
 

FIGURA 1 – Volume de Responsabilidade da Defesa Antiaérea (VRDAAe) 
Fonte: BRASIL. C44-1. Emprego da Artilharia Antiaérea, 2001, p. 3-23. 
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FIGURA 2 – Áreas de Exclusão 

Na ÁREA RESERVADA, denominada BRANCA, comum a todas as cidades-sede, todos os 
tráfegos deverão ser conhecidos e cumprir as regras determinadas em legislação e as orientações dos 
órgãos controladores de voo. 
Seguem abaixo as restrições operacionais que deverão ser observadas na área BRANCA: 
-Não serão permitidos, treinamentos de voo, treinamentos de aproximações por instrumentos, 
treinamento no circuito de tráfego e de toque e arremetida,voos de instrução, manutenção, 
acrobáticos, turísticos, planadores, operações de paraquedas, parapentes, balões, dirigíveis, 
ultraleves, aeronaves experimentais, asas-deltas, pulverização agrícola, reboque de faixas, 
aeromodelos, foguetes e aeronaves remotamente pilotados; 
-Todos os movimentos aéreos deverão estar devidamente identificados e sob coordenação dos ór-
gãos controladores de voo, antes de adentrarem nessa área; 
-Operações de ambulância aérea evoluindo dentro da área serão autorizadas após coordenação prévia 
com o controle de aproximação dos aeroportos; 
-Aeronaves evoluindo nessa área, mesmo identificadas e sob controle dos órgãos de controle de 
voos, no caso de modificarem suas rotas sem autorização e rumarem para áreas não autorizadas, 
assim como as aeronaves não identificadas, poderão ser classificadas como hostis e sofrerão as 
Medidas de Policiamento do Espaço Aéreo (MPEA); [...] 
-Movimentos aéreos que se realizem nesta área deverão possuir Plano de voo apresentado e 
aprovado pelos órgãos controladores de voo e coordenado pelo controle de aproximação dos 
aeroportos, sendo obrigatória a comunicação bilateral com aqueles órgãos, bem como o 
funcionamento do equipamento transponder. Todos os movimentos aéreos que descumprirem essas 
regras serão considerados suspeitos e estarão sujeitos às MPEA; [...] 
 Na ÁREA RESTRITA, denominada AMARELA, comum a todas as cidades-sede, serão permitidas 
somente aeronaves devidamente autorizadas, dentre elas: aeronaves envolvidas nos eventos; 
aeronaves transportando Chefe de Estado e de Governo; delegações das seleções de futebol; 
aeronaves comerciais de operação regular existente, regular novo e não regular de parecer favorável 
da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC); além das aeronaves autorizadas pela autoridade 
competente. [...] Todos os movimentos aéreos que descumprirem essas regras serão considerados hostis e estarão 
sujeitos às MPEA. 
Na ÁREA PROIBIDA, denominada VERMELHA, comum a todas as cidades-sede, serão permitidas 
somente aeronaves envolvidas nos eventos, desde que previamente autorizadas pelo Comandante do 
COMDABRA. 
Obs.: Todas as operações de aeronaves serão proibidas, exceto as aeronaves de segurança pública,  
aeronaves militares, aeronaves SAR, aeronaves ambulância e as demais aeronaves envolvidas nas a-
tividades operacionais, previamente autorizadas pelo Comandante do COMDABRA. 
Todos os movimentos aéreos que descumprirem essas regras serão considerados hostis e estarão su-
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jeitos às MPEA. [...] (BRASIL, 2014, p. 19-22) 
Fonte: BRASIL. Guia Prático de Consulta sobre as alterações do Espaço Aéreo para a Copa do Mundo de Futebol 

FIFA, 2014, p. 20. 

 

 

 

 

 

  

 

 

  
FIGURA 3 – Áreas de Exclusão ou MCCEA. Verifica-se as Áreas Branca, Amarela e Vermelha. 
Fonte: BRASIL. Guia Prático de Consulta sobre as alterações do Espaço Aéreo para a Copa do Mundo de Futebol 

FIFA, 2014, p. 60. 
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ANEXO B 

EXTRATO DA RESOLUÇÃO 1373 (2001) DO CSNU 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição e de acordo com o art. 25 da Carta das Nações Unidas, promul-

gada pelo Decreto no 19.841, de 22 de outubro de 1945, 

DECRETA: 

Art. 1º Ficam as autoridades brasileiras obrigadas, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, ao cumprimento do disposto na Resolução 1373 (2001), adotada pelo Conselho 

de Segurança das Nações Unidas em 28 de setembro de 2001, anexa ao presente Decreto. 

Resolução 1373 (2001) adotada pelo Conselho de Segurança em 28 de setembro de 

2001 

"O Conselho de Segurança, 

Reafirmando as resoluções 1269 (1999) de 19 de outubro e 1368 (2001) de 12 de 

setembro de 2001, 

Reafirmando também a condenação inequívoca dos ataques terroristas ocorridos em 

Nova York, Washington, D.C. e Pensilvânia em 11 de setembro de 2001, e expressando a de-

terminação de prevenir esses atos, 

Reafirmando ademais que tais atos, como quaisquer outros atos de terrorismo in-

ternacional, constituem uma ameaça à paz e à segurança internacional, 

Reafirmando o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva tal 

como reconhecido pela Carta das Nações Unidas e reiterado na resolução 1368 (2001), 

Reafirmando a necessidade de combater por todos os meios, em conformidade 

com a Carta das Nações Unidas, ameaças à paz e à segurança internacional causadas por 

atos terroristas, 
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Instando os Estados a trabalhar urgentemente em conjunto para prevenir e reprimir 

atos terroristas, inclusive por meio de maior cooperação e da implementação integral das con-

venções internacionais específicas sobre o terrorismo, 

Reconhecendo a necessidade de os Estados complementarem a cooperação interna-

cional pela adoção de medidas adicionais para prevenir e reprimir, em seus territórios, por mei-

os legais, o financiamento e a preparação de quaisquer atos de terrorismo, [...] 

Atuando ao abrigo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 

1. [...] 

2. Decide também que todos os Estados devem: [...] 

b) Tomar as medidas necessárias para prevenir o cometimento de atos terroristas, 

inclusive advertindo tempestivamente outros Estados mediante intercâmbio de informações; 

[...] 

d) Impedir a utilização de seus respectivos territórios por aqueles que financiam, 

planejam, facilitam ou perpetram atos terroristas contra outros Estados ou seus cidadãos; 

[...] 

3. Exorta todos os Estados a: [...] 

c) Cooperar, particularmente por intermédio de arranjos e acordos bilaterais e multi-

laterais, para prevenir e reprimir o cometimento de ataques terroristas, bem como adotar medi-

das contra os perpetradores desses atos; 

[...] 

e) Incrementar a cooperação e implementar integralmente as convenções e proto-

colos internacionais específicos sobre terrorismo, bem como as resoluções 1269 (1999) e 1368 

(2001) do Conselho de Segurança; 

4. Ressalta com preocupação a estreita ligação entre o terrorismo internacional e o 

crime organizado transnacional, o narcotráfico, a lavagem de dinheiro, o contrabando de mate-
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riais nucleares, químicos, biológicos e outros materiais potencialmente mortíferos, e, nesse sen-

tido, enfatiza a necessidade de incrementar a coordenação de esforços nos níveis nacional, sub-

regional, regional e internacional de modo a fortalecer uma reação global a essa séria ameaça e 

desafio à segurança internacional; 

5. Declara que atos, métodos e práticas de terrorismo são contrários aos propósitos e 

princípios das Nações Unidas, e que o financiamento, planejamento e incitamento deliberado de 

atos terroristas são igualmente contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas;  

[...] 

8. Expressa sua determinação de tomar todas as medidas necessárias a fim de asse-

gurar a implementação integral desta resolução, de acordo com as responsabilidades que lhe 

confere a Carta. (BRASIL, 2001, grifos nosso) 
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ANEXO C 

EXTRATO DO CPM 

[...] 

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz: 

I - os crimes de que trata este Código, quando definidos de modo diverso na lei pe-

nal comum, ou nela não previstos, qualquer que seja o agente, salvo disposição especial; 

II - os crimes previstos neste Código, embora também o sejam com igual definição 

na lei penal comum, quando praticados: 

a) por militar em situação de atividade ou assemelhado, contra militar na mesma si-

tuação ou assemelhado; 

b) por militar em situação de atividade ou assemelhado, em lugar sujeito à adminis-

tração militar, contra militar da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou civil; 

c) por militar em serviço ou atuando em razão da função, em comissão de natureza 

militar, ou em formatura, ainda que fora do lugar sujeito à administração militar contra militar 

da reserva, ou reformado, ou civil; 

d) por militar durante o período de manobras ou exercício, contra militar da reserva, 

ou reformado, ou assemelhado, ou civil; 

e) por militar em situação de atividade, ou assemelhado, contra o patrimônio sob a 

administração militar, ou a ordem administrativa militar; 

f) revogada. 

III - os crimes praticados por militar da reserva, ou reformado, ou por civil, contra 

as instituições militares, considerando-se como tais não só os compreendidos no inciso I, como 

os do inciso II, nos seguintes casos: 
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a) contra o patrimônio sob a administração militar, ou contra a ordem administrativa 

militar; 

b) em lugar sujeito à administração militar contra militar em situação de atividade 

ou assemelhado, ou contra funcionário de Ministério militar ou da Justiça Militar, no exercício 

de função inerente ao seu cargo; 

c) contra militar em formatura, ou durante o período de prontidão, vigilância, ob-

servação, exploração, exercício, acampamento, acantonamento ou manobras; 

d) ainda que fora do lugar sujeito à administração militar, contra militar em função 

de natureza militar, ou no desempenho de serviço de vigilância, garantia e preservação da or-

dem pública, administrativa ou judiciária, quando legalmente requisitado para aquele fim, ou 

em obediência a determinação legal superior. 

Parágrafo único. Os crimes de que trata este artigo quando dolosos contra a vida e 

cometidos contra civil serão da competência da justiça comum, salvo quando praticados no con-

texto de ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 

- Código Brasileiro de Aeronáutica. 

[...] 

Art. 29. O resultado de que depende a existência do crime somente é imputável a 

quem lhe deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria o-

corrido  

Art. 33. Diz-se o crime: Culpabilidade 

I - doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo; 

II - culposo, quando o agente, deixando de empregar a cautela, atenção, ou diligên-

cia ordinária, ou especial, a que estava obrigado em face das circunstâncias, não prevê o resul-

tado que podia prever ou, prevendo-o, supõe levianamente que não se realizaria ou que poderia 

evitá-lo. 



 
 

101

[...] 

 Art. 38. Não é culpado quem comete o crime: 

[...] 

b) em estrita obediência a ordem direta de superior hierárquico, em matéria de ser-

viços 

 1° Responde pelo crime o autor da coação ou da ordem. 

Art. 39. Não é igualmente culpado quem, para proteger direito próprio ou de pessoa 

a quem está ligado por estreitas relações de parentesco ou afeição, contra perigo certo e atual, 

que não provocou, nem podia de outro modo evitar, sacrifica direito alheio, ainda quando supe-

rior ao direito protegido, desde que não lhe era razoavelmente exigível conduta diversa 

[...] 

Art. 42. Não há crime quando o agente pratica o fato: 

I - em estado de necessidade; 

II - em legítima defesa; 

III - em estrito cumprimento do dever legal; 

IV - em exercício regular de direito. 

Art. 43. Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para preservar 

direito seu ou alheio, de perigo certo e atual, que não provocou, nem podia de outro modo evi-

tar, desde que o mal causado, por sua natureza e importância, é consideravelmente inferior ao 

mal evitado, e o agente não era legalmente obrigado a arrostar o perigo. 

Art. 44. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios 

necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. 

[...] 
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Art. 48. Não é imputável quem, no momento da ação ou da omissão, não possui a 

capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse enten-

dimento, em virtude de doença mental, de desenvolvimento mental incompleto ou retardado. 

[...] 

Art. 205. Matar alguém: 

Pena - reclusão, de seis a vinte anos. 

[...] 

Art. 209. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

[...] 

Art. 259. Destruir, inutilizar, deteriorar ou fazer desaparecer coisa alheia: 

Pena - detenção, até seis meses (BRASIL, 1969). 
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ANEXO D 

DECRETO Nº 8.265/2014 E PORTARIA Nº 941-T/GC3/2014 

DECRETO Nº 8.265, DE 11 DE JUNHO DE 2014 

Regulamenta a Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Ae-

ronáutica, no tocante às aeronaves sujeitas à medida de destruição, no período de 12 de junho a 

17 de julho de 2014. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

84, caput, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do 

art. 303 da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica delegada ao Comandante da Aeronáutica a competência de que trata o § 

2º do art. 303 da Lei no 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica. 

Parágrafo único. Portaria do Comandante da Aeronáutica, a ser publicada no prazo 

de dois dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto, estabelecerá os procedimentos 

a serem adotados para a hipótese do caput. 

Art. 2º O Decreto nº 5.144, de 16 de julho de 2004, permanece aplicável para a hi-

pótese nele prevista. 

Art. 3º Este Decreto vigorará do dia 12 de junho ao dia 17 de julho de 2014. 

Brasília, 11 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Luís Inácio Lucena Adams (BRASIL, 2014). 
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PORTARIA Nº- 941-T/GC3, DE 12 DE JUNHO DE 2014 

Aprova os mecanismos necessários à aplicação da medida de destruição de aerona-

ve a que refere o § 2º do art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 (CódigoBrasileiro 

de Aeronáutica), em conformidade com o disposto no Decreto nº 8.265,de 11 de junho de 2014. 

O COMANDANTE DA AERONÁUTICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 1º do Decreto nº 8.265, de 11 de junho de 2014, e considerando o que consta do Processo nº 

67050.007722/2014-84, resolve: 

Art. 1º Aprovar, na forma do parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 8.265, de 11 

de junho de 2014, os mecanismos necessários à aplicação da medida a que se refere o § 2º do 

art. 303 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986. 

Art. 2º Esta Portaria estabelece os procedimentos a serem seguidos com relação às 

aeronaves suspeitas ou hostis, levando em conta que possam apresentar ameaça à segurança 

nacional. 

Art. 3º Para fins desta Portaria, é considerada aeronave suspeita aquela que, voando 

no espaço aéreo brasileiro, se enquadre em uma das seguintes situações: 

I - voar no espaço aéreo brasileiro com infração das convenções ou atos internacio-

nais, ou das autorizações para tal fim; 

II - adentrar o território nacional, sem plano de voo aprovado; 

III - omitir aos órgãos de controle de tráfego aéreo informações necessárias à sua 

identificação, ou não cumprir as regras ou as determinações do controle de tráfego aéreo ou das 

autoridades de defesa aeroespacial; 

IV - não exibir marcas de nacionalidade, matrícula, bandeira ou insígnia; 

V - adentrar sem autorização o espaço aéreo segregado, áreas restritas ou proibidas 

estabelecidos pelos órgãos de controle de tráfego aéreo; 

VI - manter, em voo noturno, as luzes externas apagadas; 
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VII - sob falsa identidade; 

VIII - comportar-se de maneira a deixar dúvidas quanto à intenção de cometer ato 

hostil; 

IX - efetuar manobras que evidenciem a intenção de se evadir do interceptador; 

X - estar sequestrada ou sob suspeita de sequestro; 

XI - estar furtada ou roubada, ou sob suspeita de furto ou roubo; 

XII - interferir no uso do espectro eletromagnético sem a devida autorização; ou 

XIII - realizar reconhecimento aéreo ou sensoriamento remoto, sem a devida autori-

zação. 

Art. 4º As aeronaves classificadas como suspeitas, nos termos do art. 2º, estarão su-

jeitas às medidas coercitivas de averiguação, intervenção e persuasão, de forma progressiva e 

sempre que a medida anterior não obtiver êxito. 

§ 1º As medidas de averiguação visam a determinar ou a confirmar a identidade de 

uma aeronave, ou, ainda, a vigiar o seu comportamento, consistindo na aproximação ostensiva 

da aeronave de interceptação à aeronave suspeita, com a finalidade de interrogá-la, por intermé-

dio de comunicação via rádio ou sinais visuais convencionados em legislação internacional e de 

conhecimento obrigatório de todos os aeronavegantes. 

§ 2º As medidas de intervenção, que serão executadas após as medidas de averigua-

ção, consistem na determinação à aeronave suspeita para que modifique sua rota com o objetivo 

de forçar o seu pouso em aeródromo que lhe for determinado, para ser submetida a medidas de 

controle no solo. 

§ 3º As medidas de persuasão, que serão executadas após as medidas de interven-

ção, consistem no disparo de tiros de aviso, com munição traçante, pela aeronave interceptado-

ra, de maneira que possam ser observados pela tripulação da aeronave suspeita, com o objetivo 

de persuadi-la a obedecer às ordens transmitidas. 
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§ 4º Se as medidas coercitivas previstas neste artigo se mostrarem impraticáveis, em 

razão do contexto e da ameaça, a aeronave será reclassificada como hostil, nos termos do art. 6º. 

Art. 5º As medidas referidas no artigo 4º deverão ser executadas por aeronaves de 

interceptação, com o objetivo de compelir aeronave suspeita a efetuar o pouso em aeródromo 

que lhe for indicado e ser submetida a medidas de controle de solo pelas autoridades competen-

tes. 

Art. 6º Para fins desta Portaria, é considerada aeronave hostil, e estará sujeita à me-

dida de destruição, aquela que se enquadre em, pelo menos, uma das seguintes situações, quan-

do voando no espaço aéreo brasileiro: 

I - não cumprir as determinações emanadas das autoridades de defesa aeroespacial, 

após ter sido classificada como suspeita; 

II - atacar, manobrar ou portar-se de maneira a evidenciar uma agressão, colocando-

se em condição de ataque a outras aeronaves; 

III - atacar ou preparar-se para atacar qualquer instalação militar ou civil ou aglome-

ração pública; 

IV - lançar ou preparar-se para lançar, em território nacional, sem a devida autoriza-

ção, quaisquer artefatos bélicos ou materiais que possam provocar danos, morte ou destruição; 

ou 

V - lançar paraquedistas, desembarcar tropas ou materiais de uso militar no territó-

rio nacional, sem a devida autorização. 

Art. 7º A medida de destruição, que somente poderá ser utilizada como último re-

curso, consiste no emprego de armamento com a finalidade de impedir o prosseguimento do 

voo da aeronave hostil. 

Art. 8º A medida de destruição terá que obedecer às seguintes condições: 
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I - emprego dos meios aéreos e antiaéreos sob controle operacional do Comando de 

Defesa Aeroespacial Brasileiro - COMDABRA; e 

II - registro em gravação das comunicações ou imagens da aplicação dos procedi-

mentos, sempre que possível; e 

III - autorização do Comandante da Aeronáutica. 

Art. 9º Para os fins desta Portaria, são consideradas aeronaves: aviões de asas fixas 

ou rotativas, balões, dirigíveis, planadores, ultraleves, aeronaves experimentais, aeromodelos, 

aeronaves remotamente pilotadas (ARP), asas-delta, parapentes e afins. 

Art. 10 Esta Portaria vigorará do dia 12 de junho ao dia 17 de julho de 2014, con-

forme art. 3º do Decreto nº 8.265, de 11 dejunho de 2014. 

Ten Brig Ar JUNITI SAITO (BRASIL, 2014) 


